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Nt0525 MACAPA, 10 DE FEVEREIRO DE 1993 • 4LFEIRA DO ESTADO. DO A MAPA 

D~CRETOS 

DECRETO N2 0227 DE 08 DE FEVEREIRO DE 1993 

çoes que lhe 

Constituição 

(}_ ç~I(Qio~ lo fttaJa tio ~~~usando das atribu.!_ 
sao conferidas pelo artigo 119, inciso XXII da 

do Estado do Amapá e Oficio ni 026/93-GAB/fl:FP, 

R E S O L V E 

Exonerar NELSON FERNANDO FARIAS BRASILIENSE, do 
cargo em comissão de Assessor, CÓdigo: CDS-1, da Representação 

do Governo do Estado do Amapá em BrasÍlia, a contar de 03 de reverei 
r o do corrente ano. 

Macapá-AP, 08 de fevereiro de 1993. 

L~·ld~ 
/ ,~IBAL BARCELLOS _!:) 

Governador 

• Republicado por haver saido com incorreçÕes. 

DECRETO N2 0231 DE 09 DE FEVEREIRO DE 1993 

_ CJ_Çov-Y'I(Qio!'"lo fitada tio~~~ usando das atribui 

çoes que lhe sao conferidas pelo ~rtigo 119, Inciso XXV da Constitui 

ção do Estado do Amapá e os dispostos no § 11 do Artigo 11 do De 
ereto (N) 

to (N) ni 
nl 0206, de 22 de outubro de 1.991 e no Artigo 91 do 
0276, de 18 de dezembro de 1.991, 

O E C R E T A: 

Art . li Alterar as Tabelas de Diárias no Serviço 

Decre 

PÚbl i 
co Civil e Militar do Estado do Amapa·, A -nas utarquias e Fundaçoes 
blic~~. de acordo com os Anexos I e II deste Decret o . 

PÚ 

Art. 21 Os valores destinados ao pagamento das diárias 
sao os es tabe lecidos no Quadro Trimestral de distribuição de recursos 
para diárias, o qual não será suplemen tado . 

cação, 
Art . 3 1 Es te Decreto entra em vi gor na data de sua publ.!_ 

revogadas as disposiçÕes em contrário . 

Secretário o da Administração 

AIIUO IID DICIIETO Jlt _.:;02:::3.::..1 __ .,. __ 01~_/ _, • l . IU 

..... ""' 

CLASSIFICAÇ.J:O DE CAIICO IIÍVXL ou VALOR UIIITÁAIO VA.LOII UIIITWO 
IIIPUGO OU 1\IJIÇlO EQUIVALDITE VALOR UIIITÁRIO COK ACÚSCIIIO 2011 pliiACdscm:I<IOII 

GOVERIWIOR DO ESTADO - .7 •• 030,00 568.836,00 883. S.2,DO 

CDS - • 395.3~,00 .7 •• ~.80 553.-4117,00 

CDS - 3 
CARGOS DI DIREÇlO 

SUPERIOR OU EQUIVALDITI CDS - 2 329 • •• 5,00 395 . 3~,00 -4111.223,00 

CDS - 1 

CAIICOS DE DIREÇÃO CDI - 3 
IIITERIWliÁRIA E CAIICOS OU CDI - 2 27 • • 536,00 329 • •• 3,20 364.350,40 DIPUGOS DE IIÍVEL SUPERIOR CDI - 1 

OU IQUIVALEIITE IIS 

CAIICOS OU IIIPREGOS 111 DE IIÍVXL IIITEIIIIEDIÁRIO E 
CARGOS OU IIIPREGOS DE 111 219.630,00 263.556,00 307.-4152,00 

VIL AUXILIAR OU ~AIDifl: liA 

··········· ............................................................... ..................... 
• ·~ - Correspondente aoa dealoc ... ntoa para u cldadea: MAJIAUS, SALVADOR, RIO DI JAWIIRO, s1o PAULO,IRAI! 

LIA , FOZ DE I OUAÇCJ, RIO BRAHCO, IIACAPÁ, BOA VISTA e PORTO VELHO. 

• 2()1, - Correapondente aoa CS.aloc-ntoa para u cidadea: slo Wl%, RECIFE, UlJie e PLOJUAM6PoLII. 

valor unltarlo do c ada C&r&o ou Jtooproao ao! .. upocl!lcado. Jft Aa DIÁrlu . para oo INTERIORES doa IIUntclploo, part indo de oua No1tl:;ra aodo, !vaio• a 5011 

ANEXO U !J" 
. ......................................................................................................... . 

POSTO OU GRADUAÇAO NÍVEL VALOR UIIITÁRIO 
VALOR UMITÁAIO 

COK ACÚSCIIIO 2011 
VAJ..OR UIIITÁAID 

COK ACÚSCliiO 4011 ........... ................. ..................... . ..................... . 
OFICIAL SUPERIOR 395.3~.00 4?4.400,10 553 •• 67,00 ......................................................................... 
OFICIAL IIITERIIEDIÁRIO, 

SUBALTERNO E ASPIRANTE 

- A - OFICIAL 

329 •• 45 ,00 395.33.,00 .61.223,00 

............................. ............................................................................ 
SUBTEIIDITE E 
SARGENTO Pll c 27 •• 536,00 329 ... 3,20 341 •• 350 , 40 ........................................................... ............................................ 
CAIO I SOLDADO P11 D 219 .630,00 263.556,00 307 • .a2,00 ....................................................................................................... 
• ~ - Correapondente aoa clealoc-nto• para u cldadea : JtAJCAUS, SALVADOR, JIIIO DI JAJfllltO, s.lo PA!!, 

LO, BIIASÍLIA, FOZ DE IOUAÇU, RIO BRAHCO, IIACAPA , BOA VISTA e PORTO VELHO. 

• 2'01 - Correaponclente aoa dealoc-ntoa para u oldadea : slo LUIZ, RI:Cin, ulJII e FLOitlAJIÓPOLIB. 

Ali D!Ár1u para oo IIITDIORIS doa IIUnlclploo, partindo de oua roopoctlva aodo, oqu1v&lo• a 

"* ~ ..... oonO.>o • .~. ~·w oo •·-õo ~•• ••-"'•71 ~ 
DECRETO N2 0232 DE 09 DE FEVEREIRO DE 1993 

_ t? ÇPt'-Y'I(Qio~ lo &tatÚ tio 1111Ulfd, usando das atr i buJ. 

çoes que lhe sao conferidas pelo artigo 119, inciso XXV da ConGtj_ 

tuiç;o do Estado do Amap;, e tendo em v i sta o que cons~a no Oficio 
nO 026/ 93-GAB/ SOSP, 

R E S O L V E 

Faz~r r~verter a rupilrtiç~o de oriu~m o Servidor 

NELSON FERNANDO FARI AS BRAS I L I ENSE, ocupante do carHo o" EniJenhe.L 

r o, pertencent e ao Ou adro Per.manunt ., do ~xt i nto Ter !' 1 t~r, o Fcd~r a I 
do Amüp~, I atado 

P~bl icos, quo •~ 
Gov.,rno do Estado 

na St<cretaria 

e ncontrava 

do Amapá 

Estado de Obra,. ,. Serv iços 

de 17 dt· .1hr i I d~ 1991, 

di spos i ç~o da R.-pr n; t· n~.~~.;~o do 
em Brosf I io-OF,confurnK•Dt•CI'<'tu ( I') r,t> ll((l 

d11 03 <.Íe f <1\'t'rll , r o do COI' r t!ntll contar 
aoo. 

Macapá-AP, 09 de fevereiro de 1993 . 

.;~..,~~~~!~ 
Governador . 



Macapá, 1 0-02-93 

DECRETO N~ 0233 DE 09 DE FEVEREIRO DE 1993 

I! ç~I((Jdo~ do ÚaJo do lf~rand_o das atribui. · 
çoes que lhe sao conferidas pelo artigo 11~ , inciso XXV da Consti_ 

tuiç;o do Estado do Amap~ e de acordo com o Artigo 42 da Lei nR 0011 

de 12 de •aio de 192 e Oficio nR 049/93-DETRAER/CACI, 

R E S O L V E 

Conceder o adiantament o em nome de CARLOS AUGUSTO 

DE ALNE I DA LI NA, Di reto r do Departamento de Tr ansportes Áereos, 

nos t e rmos do item 111, par~grafo ~n i co do artigo 29 da Le i n9 

0011 de 12 de maio de 1992, at~ o valor de Cr$ 30.000.000,00 

(TRINTA MILHÕES DE CRUZEIROS), de sti nados a custear despesas 

m i ~das de pronto paga'mento, com aqui si ç~o de mate r i a I de consumo 

e ser v i ços de terceiros, que tem como obj etivo a manutenç~o do 
Oepartam'ento de Transporte Áereos-DETRA ER. 

Nacap~-AP, em 

~~~~ 
1993. 

Governador 

---·---------------

' Ol::CRETO N2 0234 DE 09 DE FEVEREIRO DE 1933 

(} Ço~JUI((ldo~ do EJtaJo do lf~usando das atribui' 

çoes que l he · são conferidas pelo artigo 119 , inciso XXV da 

Constituição do Estado do Amapá, e de acordo com o artigo 4º da Lei 

n!! 0011 de 12 de aa io de 1992 e o Oficio nR 0034/93-SEJUSP, 

R E S O L V E : 

Conceder o adiantamento em nome de RENIS IVETE 

DA CONCEIÇÃO, Diretora do ' Oepartarnento de Po li c ia do Interior, 

nos termos dos i tens e I I I, parágrafo ~n i co do artigo 2!> 

da lei nº 0011 de 12 de maio de 1992, at ~ o va l or de Cr$ 15.<m.<XD,OO 
(QUINZE MILHÕES DE CRUZEIROS), destinados a custear despes as 

m i ~das de pr~nto pagamento, com mate r i a I de consumo 

de terceiros, visando a manuten ção e admini s tração da 
de Estado da Justiça e Segurança P~bl ica. 

Nacap~-AP, e• 09 de Fevereiro de 1993 . 

Governador 

DECRETO N2 0235 DE 09 DE FEVEREIRO DE 1993 

t~ ser v i ços 

SE>cretaria 

çoes 
~ Çotfel"l(aáÓ!" dÓ &taáo do ll~ax usando das 

que lhe sao conferidas pelo Artigo 119, Inciso XXV da 
atri bu 

Cons t 
tuição do Estado do Amapá , 

R E S O L V E: 

Fazer reverter a repartição d~ ori gem a servidora SILVI. 

MARIA LOPES BRAGA UEIRELLES, ocupante do Cargo de Engenhei ro Fl or~ 
tal , CÓdigo NS-51 4, Classe " 8 " , Pad r ão VI, per t~ncen t~ ao Quadro 

Pessoal do ex-TerritÓrio Federal do Amapá, que se encont r ava a 

sição da Escola Superior de Agricultura de Lavras/MG, conform~ 
ta do Decreto (P) n2 1374 de 22 de maio de 1 . 991. 

Macapá- AP, 09 de fevereiro de 1.993. 

d 

disp_ 

con 

DIÁRIO OFICIAL . Pág.2 

SECRETARIAS DE ESTADO .. _ 

Administl'ação 

P 0 R T .A R I A <P> 

N!! ~/93- SEAD. 

O SECRETÁR IO DE ESTADO DA ADioÜNISTRAÇÃO do Governo do 

Estado do Amap~, usa ndo das af:r i bu i çÕes que .I h e s~o conferi das pe I o 

Decret o (N) Nº 0295, de 18 de dezembr o de 1991, e 'tendo em vista o que 

consta do Ofi c io Nº 0570/ 92- DIO/SEAD, 

R E S O L V E 

Des ignar EDILEUZA CARDOSO NASCIMENTO, Secret~rio Admi­

ni st rati vo/0 10, cÓdigo CD I-1, pertencente ao Quadro de Pessoal do ex- · 

t int o Ter ritÓr io Federal do Amapá , para responder acumulat ivament e P! 

la Di v i são de Comer c ial i zaçãa / DIO/SfAD, cÓdigo CDS-1 , durante o impe­

d i ment a da ·respectiva ti t u I ar que entrara e m gozo de f~r i as no per iodo 

de 15/0 2 a 06/03/ 93 . 

Maco;~pá-A P, ól i 

10 PENHA TAVARES 
Secretári o tado ·da Admini straç~o 

PORTARIA (P) 

N" {)ô~ /93- SEAD. 

O SECRETÁR IO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO do Governo do 

Estado do Amilpá, usa ndo das atr ibuiçÕes que l he s~o con f er ida s pe l o 

Decreto (N) Nº 0295, de 18 de dezembro de 1991 , 

R E S O L V E 

Des ignar DEUSA MARIA RODRIGUES ILÁRIO , T~cnica em Assun­

tos 'Educac i ona is, c;~ igo NS-529, c la sse "0", padr~o IV, pertencente ao 

Ouadro de Pessoal Pe r manente do extinto Territ;rio Federal do Amapá, 

par a exer ce r em substitui ç~o a funçã o de Che f e da Seç~o de Pessoal/ 

DAA/ SEAO, cÓdigo CDI - 2, durante o i~pedimento da re specti va titular 

que e ncontra-se de Li ce nça M~ d ica, no per i odo de 18 de jane ir o a 16 de 

f ever ei r o do corrente ano . 

Macapá-AP , () l o de 1993. 

ESTADO. DO AMAPÁ 
DIÁRIO OFICIAL 



10«H3 DIAIIO OFICIAL . . 

p o R T A R I A NR Qll_/SE~ p o R T A R I A N1 o' s 193-SEAD 

O SECRETMIO li ESTAOO M ~INISTRI(N). oo GOVERf«l oo EsrAOO 
O SEffiETÁ'HO ~ EST~ DA .ADoiiNISTRIIÇ1o do Governo do Est.!! 

do do Amapé , usando das atribuiçÕes que lhe seo conferidas pelo Oecrató (N) nD 0295, 
de 18 .12,91 e Oacreto nD la9?, de 16.10.92, resolve remover: 

00 fvwÁ, USAtm DAS ATRIBUiçÕeS W: LtE sÃo CCH'ERIDAS PELO ~eRETO (N) N1 0295, DE 
18.12.91 E ~CRETO N1 1497, ~ 16.10.92, RESOLVE REI"'VER: 

Servidor AAOLIXl OA IJI.VA t.IINCII 
Cargo Agente Administrativo, classe 0-V 
Oe Secretaria da Estado da Agricultura a do Abast! 

cimanto-SEAGA, • 
Pare Coordenadoria Estadual da IndÚstria ,Comér cio e 

Turismo-cEICT, 
Processo 28750,001753/92-SEAGA. 

Macapá-AP, em J 5 da 1993. 

.~vim: SNDA ROBIA v~ I'OOEIRO. 
CAACll 
~ 

PAAA 

a= I CIO 

AGENTE AD-IINISTRATivo, CLAsse C-1. 
SecRETARIA ~ EsTAOO DA FAZENDA-SEF~. 

CAsA CIVIL oo GovERNO oo ESTAOO oo tvwÃ«l. 
N1 ro34192-VG. 

p o R T A R I A NR 0~-~_1 SéAD p o R T A R I A N•03~ /SEAD 

O S!Cn!T ÁR70 O! !STAOO OA AOM7N7STnAÇÀO do Çove4nu 
Amapá. u~undo dá~ u {4<bu~çve~ que ~he ~po conte4~da~ 
(Ni nR 0295. de 18.12 . 91 e 0ec4e{o n 9 1497,de 16.10 .92 

do L~{udu du 
pe~u Dec4e{v 
4e~o~ve 4emove4: 

O Secretário de Eatado da Adminiatração do Gove! 

no do Estado do Amapá, usando das a tribuiçÕes que lhe são co~ 

feridas pelo Decreto (N) nt 0295, de 18.12.91 e Decreto nt 

1497, de 16.10.92, r esolve remover: 

Agen{e Adm~n~~{~a{~vv,c~a~~e C- 1 

Sec4e{a~~a de é~tado do P~ane1amen<o 

Cvo~denaçãv Çe~a~-SéPLAN. 

Servidor 

C arao 

JOSt JANIO CRISPO MAGALHÃES DE SOUZA 

Art Í fi ce de Artes Gráficas 

fll acapá-Afl,;) 5 

Comissão ·Permanente· 
d~ ~lcltação 

AVISO DE LICITAÇÃO 

CONCOR!lSNCIA POBLICA NO 001 I 93-CPL/ GEA 

O Governo do Est ado do Amapá, represent ado pela 
eua Comissão Permanente de Li oi taç&o, nomeada pelo De 
ereto n° 1297 de 28 de agosto de 1992, torna pÚblio~ 
para oonbeoiment o doe intereseados que o reoebimento 
e abertura doa envelopes de documentação , Propoeta 
Técnica e Propoet a de Preços , referente a CONCoRm'!N 
CIA PO!lLICA N° 0:01/ 93-CPL/ GEA, fica adia da para o di; . 
18 de fevereiro de 199', mantendo-se o meemo horário 
e local, em decorrência do atraso ns publiosr.ão do 
Aviao do Edital no Diário de União , 

Maoapá, 05 de fevereiro de 1993 . 

JOEL NOGUEIRA RODRIGUES 

Preeidente da CPL/GEA 

AVISO DE LICITAÇ!'O 

CONCO~IA PllBLICA NO 002/9J.. CPL/GEA 
O Governo do Es tado do Amapá, representado 

aua Comil8ão Permanent e de Li oi t ação, nomeada pelo DECRl~ 
TO NO 1297 de agosto de 1992, torna pÚblico para oonh1 
cimento doa intereeeadoa, que f ará realir;ar licitação n-
Modaliuae de CONCOIOOlNCIA PllBLICA NO 002/93-CPL/GEA, r 
gida pelo DECRETo-LEI NO 2 . 300/86, de 21 de novembro d 
1986 e auaa alteraçõee aub aeouente e no dia 12 de m&rQ~ 
de 1993 , à.a l O 00 horaa, que t em como OBJETO A CONTRAT,! 
ÇÃO IlE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENI'O ·· DE REFE! 
ÇClES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO GOVERNO DO ESTADO, 

Oa envelopea de HAl!ILITAÇÃO e PROPOSTAS n1CNICA 
e PREÇO, serão recebidos em reunião a aer r.alir;ada no 
horí.rio supra mencionado , na aala de CPL, naa dependenoiaa 
do Departamento de Eatradaa de Rodagem-DER, si tuado n1 
Roc!. BJI,-156, KM-1 , 8 , Bprro São Lauro,_M;fooa,e,.b, 

Da 

Para 

Coordenador ia Estadual do Meio Ambiente/ 

CEMA 

Secreta r ia de Estado da Administração I 
SEAD 

Oficio n9 045 I 93 

O Edit al e eeua anexo a, bem como outras infol'll!! 
çõea pertinentes a CONCORm'!NCIA PllBLICA em ref erenoia , P.2 
darão eer obtidos no local anteriormente citado, no hor~ 
rio dea 07 •30 àa 13:30 horas, a partir de dat a de publio~ 
ção deete Aviao . l 

Oa intereeaadoa na 84uiaição deate Edital, dev~ 
rão reoolher, at ravée de DepÓai to Bancário, no valor de

1 
CR$ 50,000, 00 (CINQUENI'A MIL CRUZEIROS), em nome do Go- , 
verno do Es tado do Amapá, Conta no 11,815--X, devendo apre­
sent ar junto a CPL/ GEA, o comprovante de recolhimento d~ 
deposito da t axa, quando lhe eerá forne cido o Edital e 
eeua anexos . O formulário para depoai to deverá aer forn&­
oido pela Di vieão de Controle Financeiro de Secretaria -
de Ee tado de Far;en~AZ, 81la 141 Terreo, 

Maca pá, 05 de fevereiro de 1993 . 

JúEL NOOUEIRA RODRIGUES 

Preaide~te de CPL/GEA 

Trabalho e Çidadani~ 

Pot•taria ( P) n9 010/93-SETRACI. 

A SECRETÁRIA DE ESTAOO 00 TRABAliD E Cl 
DADNHA, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo • 
Arligo 123 da Constituição do Estado do Amapá e tendo em vis- \ 
ta o que consta do Me!oo. n9 OOJS/93-~/Micro I: 

RESOLVE: 

Art. lD - Designar o servidor RAIMUNOO ·, 
REUIAllXl AU-1EIDA DE SOUZA, Agente de Atividades Agropecuártar,j 
Rcf. NI-19, pertencente ao ().ladro de Pessoal do Govemo do •I 
ex-TerritÓrio Federal do Amapá, lotado nesta Secretaria de Es 
tado do Trabalho e Cidadania, para exercer em substituição o­
~argo de Chefe do Centro de Convivência Professora Cati,Cod! 
go CDI- 3 , durante o inpedimento da t itular. MARYLIN DE AZEVEOC. 
COSTA TRINDADE, por motivo de gozo de férias no perlodo de ' 

128.01 à 26.02 do corrente ano. 

Art. 2' - Revogam-se as disposiçÕes em 

Macapá - 1.993. 

GABINETE DA SEXllETARIA DE ESTAOO 00 TRABAIH> E CIIWW-aA, em 
Macapá..AP, 22 de jaleiro de 1993. 

JANIMEIRE 00>1ES FUR'l'AOO 
- Sec. em Exercicio -

Portaria (P) n9 011/93-SETRACI. 

A SFnlETÁRIA DE ESTAOO 00 THArlfú.H) E CI 
DADANIA, usando das atribuiÇÕes que lhe são ccnferidas pelo I 
Artigo 123 da Cosnti tuição do Estacic do Amapá e tendo em vis­
ta o q..ae coosta do Memo. nD 0032/93-RM: 

RES OLV E 

Art. 19 - De!il.f')1ar a servi cloro F:IJ.lA • 
ÚX:IA SAN'l'OO SILVA, Agente llánini stmtivo, Clw;se -f., POOrào 
III, pertencente ao Q.Jadro de Pessoo.l do Governo cl0 mc-terri 
tório Federal do Amapá, l otada netitl Secretaria de Estado lb 
Trabalho e Cidadania, para ex~rcer e:1 subst i tuiç:io o ca.~go • 
de Secretário Administrativo - ~~l, cÓdigo CDl- 1, dU!'élllte o 
inped1mento da titular N-lA CRISTI~lA CUEIJES f·Wl'l'Ili'E't , por mo­
tivo de gozo de férias no periodo rle 11 a :'O de ju••iro do 
corrente ano . 

cootrário. 
Art. 29 - Revogarrr-.o.;: w; diq,o.sições em 

GABINETE DA SH:RETARIA DE ESTAOO m 'l'I'.AilA.l.H:J E CIDl\IJANlA, Coll 

Macapá-AP, 22 de janel ro de 1993 

J/IIU!o1EIRE C:..i·E.S FU!r.'A:Xl 
- Sec. em Exc.rdcio -

Portaria (P ) n9 Ol2i93-SET!iACI. 

A SECRETÁRIJ, DE ES~'AOO 00 Tl'IJ\BA.U{) F. CI 
llADANIA, usando das atribuições Q\le lhe são cor.feridas peloõ 
Artigo 123 da Constituição óo Estado do 1vnapá e tendo em vi s 
ta o que consta do Memo. 5/N'- C'm. -

RE S OLVE: 

Art. 11 - De!üf!1W' a servidora 1-11\RIJ. ' 
INES RIEIRA, Chefe da Seção de Seguro Deserrprego, CÓdigo CDI-
2, pertencente ao ~ de Pessoal elo Govemo do Ex-Terri tó­
rio Federal do .Amlpá, lotada nesta Secretaria de Estsdo de 
l'rabalho e Cidadania. oara exercPr RCUTJllR.ttvsrente em substi' 



tuição o cargo de Chefe do "eent~ de Convivência santana 1,~ 
digo CDI-3, durante o irrpedimen~ da titular, JUVENI'INA \IIANftj 

. J{)I.ANDA, por ootivo de gozo de ferias no periodo de 02 a 31; ·. 
01 do corrente ano. 

contrário. 
Art. 22 - Revoga'!)-se as disposições em 

GABTI-IETE DA SEX:RE'IARIA DE ESTADO 00 TRABAUIO E CIDADANIA, em 
:-tacapá-AP 22 de janeiro de 1993. 

JAI>IHEJ RE GOJ•íES FUHTAOO 
- Sec . ern Exerclcio -

Portaria (P) n2 013/93-SEl'RACI. 

A SEX;RETÁRIA DE ESTAOO 00 TRABAlHO E CI­
pADANIA , usando das atribuições que lhe são conferidas pele 
tutigo 123 da Constituição do Estado do Amapá e tel100 em vi~ 
1-.a o que consta do Memo. n2 096/92-PMJ/ RM. 

RESOLVE: 

Art. 12 - Desigll!U' LENIIDA PEREIRA SANT' 
·~. Professor de 12 e 22 Graus, lotada nesta Secretaria _de 
Estado do Trabalho e Cidadania, para exercer em substituiçao 
b cargo de Chefe do Centro de Convivência Laranjal do JarÍ.,~ 
litgo COI-3, àurante o irrpedimento da Titular DEUZAR!NA M:lRAIS 
DE ~JERQUE,por ootivo de gozo de férias , no perÍ.odo · de 
04.01 a 03.02 do corrente ano. 

contrário. 
Art. 22 - Revogam-se as disposições en. 

GABINETE DA SEX;RETARIA DE ESTADO 00 TRABAIRO E CIDADANIA, en• 
Macapá-AP, 22 de Janeiro de 1993. · 

JANIMEIRE GOMES F1lRTAOO 
Sec. em Exerci cio = 

~! ,AUTARQUIAS ESTADUAIS 

Companhia de 
Desenvolvimento 
do Ainap~ - CODAP 

EDITAIS DE CONCORR2NCIA. PÚBLICA 

NOs . 001/002/93 - CPL-CODAP 

li 

O Presidente da COMPANHIA DE DESENVOLVI­
MENTO 00 AMAPÁ-CODAP., doravante denominada sim­
plesmente CODAP, através de sua Comissão Permanen 
te de Licitação, doravant e denominada simplesmen= 
te CPL, nomeada pela Portaria nQ 06.3/GAB-CODAP de 
08 de outubro de 1992, faz saber que se acha aber 
ta as Concorréncias nOs. 001/002/93--CPL-CODAP, re 
gida pelo Decreto Lei no 2.300 de 21.11.86 e ain= 
da , pe las normas contidas neste edital. 

Os envelopes HABILITAÇ~O e PROPOSTA se­
rão recP.bidos até as 11:00 horas dos dias 12/03/93 
e 15 / 03 /93 na sala da CPL, r.a Rodovia BR 156, Km 
O, São Lázaro, em Macapá-Amapá e a abertura dar­
se-á nos dias 15/03/93 e 16/03/93 a• 10 : 00 hora•, 
na Sala de _Reunião da COOAP, no .eeMO endereço. 
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O objeto dâ presente COncorrência é a s~ 
leção da melhor proposta para arrendamento daG~! 
JA EXPERIMENTÀL MODtLO e FÁBRICA DE LATICÍNIOS DE 
CUTIAS DO ARAGUARI. 

o EDITAL e seus anexos, bem comoas infoE 
mações, ·poderão ser obtidas pelos interessados _na 
CPL nos dias úteis, no horário das 07:30 as l3:·-30l 
hor~s a partir da data de publicação deste Aviso 
no Diário Oficial do Estado. 

Maca pá (AP) , ereiro dê 1993 . 

Pre 

[sociEDADE OE ECONOMIA !MISTA 

... Companhia de Água e 
Esgoto do Ama á 

AUTORIZO: 
JOÃO ESTOESSE M. DE ARAÚJO 

Diretor-Presidente 

A CAESA - COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO AMAPÁ, 
torna público que requereu à Coordenadoria Estadual do Meio 
Ambiente - GEMA a renovação de sua Ucença de Instalação pelo 
prazo de 365 dias, para ampliação da rede coletora de esgoto sa-
n~ário de Macapá. · 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

PORTARIA "N2 0 0 J 5 /93-GAB/TCE 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso das suasatribui çÕes leg~ 
is, previstas no Decreto (N) 0031 de 06 de feve 

reiro de 1991 . 

R E S O L V E: 

Art . . 12 - Designar, \riELTON JOSÉ DA SILVA 
FAVACHO, paró'. exercer ó'. função Especial de Con 
fi ança de Auxi liar de Plenário a parti r de 
05.02.93. 

Art. 22 - Revogam- se as disposiçÕes em 
contrário. 

Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se 
t4acapá-AP, 05 de fevereiro de 1993 

CONSELHEIRA MARGARETE SANTANA DOS SANTOS 
= Presidente do T.C .E. = 

PORTARIA N2 0 Ü 3. 6 /93-GAB/TCE 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso das suas atribuiçÕes le 
ga\s, previstas no Decreto (N) 0031 de 06 de f! 
verelro de 1991. 

Pág.4 

R E S O L V E: 

Art . li - Designar, PEDRO SOCORRO SALQ 

MÃO DE SANTANA, para viajar da sede de suas atr! 

buiçÕes até Belém-Pará, para tratar de assuntos 
de interesse deste Tribunal junto ao Tribunal de 
Contas do referido Estado, no perÍodo de 08 a 

11.02.93. 
Art. 22 - Revogam- se as disposiçÕes em 

contrário. 

Dê - se Ciência Cumpra-se e Publique-se 

l4acapá-AP, 05 de fevereiro de 1993 

CONSELHEIRA MARGARETE SANTANA DOS SANTOS 

= Presidente do T.C.E . = 

PORTARIA "N2 0 0 3 í' /93-GAB/TCE 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DO AMAPÁ, no uso das suas atribuiçÕes 1~ 

gai, previstas no Decreto (N) 0031 de 06 de feve · 
reiro de 1991. 

R E S O L V E: 

Art. 12 - Designar, MOISÉS TAVARES , DE 

ARAÚJO, para viajar da sede de suas atribuiçÕes 
até, Belém-Pará, para partici par de treinamento 

junto ao Tribunal de Contas do referido Estado, 

no perÍodo de 08 a 12.02.93. 

contrário. 

Art. 22 - Revogam-se as disposiçÕes em 

"Dê-se Ciência Cumpra- se e Publique-se 

Macapá-AP , 05 de fevereiro de 1993 

CONSELHEIRA MARGARETE SANTANA DOS SANTOS 

= Presidente do T.C . E. = 

PORTARIÁ N2 0 Ü 3 8 /93-GAB/TCE 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DO AMAPÁ, no uso das suas atribuiçÕes le 
gais, previstas no Decreto (N) 0031 de 06 de f~ 

vereiro de 1991 . 

R E S O L V E: 

Art. 12 ~ Designar, CHIRLEY THÉRCIA 
ALMEIDA DA COSTA, para viajar da sede de suas 
·atribuiçÕes a té Be l ém-Pará, para participar de 
treinamento junto ao Tribunal de Cont as do refe 
rido Estado. 

Art. 22. - Revogam-se as disposiçÕes ' 
em contrário . 

Dê- se Ciência Cumpra-se e Publique-se 

Macapá-AP, 05 de fevereiro de 1993 

CONSEIJIEIRA MARGARETE SANTANA DOS SANTOS 
• Preaidente do Y.C.E. • 

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO AMAPÁ 

ASSINATURAS 

• Assinatura Trimestral . .. ..... .. ...... .. ..... · . .. . 
• Assinatura Trimestral/Com rem!lssa postal . . . . . . . . . . .. 

PREÇOS DOS GABARITOS 

• Modelo I .... .. . ....... ... . .. . ............. . 
• Modelo 11 • • ••• • ••• •. •••••• • •••••• •••• • • •••• 
• Modelo 111 • • • •• • • • •••• ••••• •• ••• •••• ••••••• • 

:PREÇOS DE VENDAS AVULSAS 

• E-xemplar . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ·. . . 
• F.xernplar Atrasodo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

PREÇO DE PUBLICAÇÕES 

• Centimetro composto em lauda padrão . . . . . . . . . . . . . . . . . 
• Centimetro para compor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c Página exclusiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
• Proclama de Cannmenlo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

TABELA 

Cr$ 
Cr$ 

Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 

Cr$ 
Cr$ 

558.144,00 
967.450,00 

500,00 
800,00 

1.300,00 

8.000,00 
12.000,00 ; 

Cr$ 75.200,00 
Gr$ 82.500,00 
Cr$ 9.745.920,00 
Cr$ 130.000,00 

DE P R E Ç_O S 
A Imprensa Oficial esclarece aos assinantes que: 

* as assinaturas do Diário Oficial são feitas por perfodo de três meses não tendo efe~o 
retroativo ' 

* as reclamações para eventual reposição devem ser feitas no prazo de 1 5 dias da data 
de publicação · 

* as renovações devem ser efetuadas com 1 O dias de antecedência de seu término para 
evitar interrupção nas remessas ' 

* em caso de órgão público, renovação automática, com faturamento trimestral. Anexar 
ao pedido cópia de empenho estimativo. · 

PARA ASSINANTES DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL 
* Não há necessidade de solicitacão de orçamento para Assinatura do Diário Oficial. 
* O empenho de verb,a deve ser feito mediante o uso da tabela acima. 
* O valor de cada assinatura será o vigente na data de emissão da nota de empenho 

ou -do cheque. · 
* O pagamento deverá 'ocorrer no máximo em 15 dias. 

PARA OS DEMAIS ASSINANTES 
* Enviar o pedido juntamente . com o cheque nominal ao Departamento de Imprensa 

Oficial' do Estado do Amapá. 

IMPORTANTE 
• SOMI!NTE FAÇA SUA ASSINATURA NO DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL 
·• NÃO MANTEMOS: VENDEDORI!S, INTERMEDIÁRIOS OU CREDENCIADOS PARA COLETA DE 

ASSINATURAS A DOMICfUO 

1 ..... ~~---·,'"~·~-~~~-~-~~:~~-~------\ . ----------------------------~~--------~~--------------------------------J 



POR'IARIA ~Nt 0 0 3 9 /93-GJ.B/TCE 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DC 

ESTADO DO AMAPÁ,no uso das suas atribuiçÕes le 

gais, previstas no Decreto (N) 0031 de 06 de !e 

vereiro de 1991 . 

R E S O L V E: 

Art. 12 - Exonerar, a pedido o Servidor 

FRANKLIN CARVALHO MACEDO, ocupante do cargo de 

Assistente Administrativo, referência ANM -01, 

pertencente ao Quadro de Empregados desta Corte 

de Contas , nos termos do Art. 34, da Lei 8.112, 
de 11. 12 . 90, a contar de02 de fevereiro de1993, 

Art. 22 - Revogam-se as disposiçÕes em 

contrário . 

Dê-se Ciência e Publique-se 

Macapá-AP , 02 de fevereiro de 1993 

CONSELHEI RA MARGARETE SANTANA DOS SANTOS 

= Presidente do T.C . E. = 

PORTARIA NR 0 Q q Ü /93-GAB/TCE 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DO AMAPÁ, no uso das suas atribuiçÕes le 

gais, previstas no Decreto (N) 0031 de 06 de fe 

vereiro de 1991 . 

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 42, § 
22 , do Decreto (N) nR 0092 ,de 12 de junho de 1992. 

R E S O L V E: 

Art. 12 - Exonerar, GILBERTO COUTINHO' 

VASCONCELOS, da Função Especial de Confiança de 
Chefe do Serviço de Transporte do TCE, a partir 

de 01 de fevereiro de 1993 . 
Art. 22 - Revogam-se as disposiçÕes em 

contrário . 

Dê- se Ciência e Publique-se 

Macapá-AP, 08 de fevereiro de 1993 

CONSELHEIRA MARGARETE SANTANA DOS SANTOS 

= Presidente do T.C .E. = 

PORTARIA N2 0 Ü 4 l /93-GAB/TCE 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DO AMAPÁ, no uso das suas atribuiçÕes leg~ 

is, previstas no Decreto (N) 0031 de 06 de fe 

vere iro de 1991. 

R E S O L V E: 

Art. 12 - Designar , GILBERTO COUTINHO ' 

VASCONCELOS, para exercer o Cargo de Chefe da Di 
visão de Sevi ços Gerais , a contar de 01 de feve 

reiro de 1993 . 
Art . 22 - Revogam- se as dispos1çÕes em 

contrário. 

Dê-se Ciência e Publique- se 

14acapá- AP , 08 de fevereiro de 1993 

CONSELHEIRA MARGARETE SANTANA DOS SANTOS 
= Presidente do T.C.E. = 

PORTARIA ·NR 0 Ü q t /93-GAB/TCE 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO E~ 
TADO DO AMAPÁ, no uso d~s suas atribuiçÕes leg~ 
is, previstas no Decreto (N) 0031 de 06 de feve 
reiro de 1991 . 

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 42, § 

22 , do Decreto (N) n2 0092 , de 12 de junho de 1992. 

R E S O L V E: 

Art . 12 - Designar, KÁTIA REGINA GONÇA~ 
VES QUINTAS SOARES, para exercer a Função Esp~ 

cial de Confiança FC - 02, de Chefe do Serviço 
de Orçamento e Finanças do TCE, a contar de 01 
de fevereiro de 1993. 

\ 
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Art. 2• - Revogam-se as disposiçÕes em 

contrário . 

Dê-se Ciência e Publique-se 

Macapá-AP , 08 de fevereiro de 1993 
CONSELHEIRA MARGARETE SANTANA DOS SANTOS 

= Presidente do T.C.E. = 

PORTARIA N• 0 0 4 3/93-GAB/TCE 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DO AMAPÁ, no uso das suas atribuiçÕes leg~ 

is, previstas no Decreto (N) 0031 de 06 de fe 

vereiro de 1991. 

CONSIDERANDO o di sposto no Artigo 4~ § 

22 , do · Decreto (N) n2 0092 , de 12 de junho de 1992 . 

R E S O L V E: 

Art. 1R - Designar, JOSÉ RENILDO DA SI~ 
VA RAMOS, para exercer a Função Especial de Con 

fiança FC - 02 , de Chefe do Serviço de Transpo~ 

te do TCE, a contar de 01 de fevereiro de 1993 . 
Art. 2 2 - Revogam-se as disposiçÕes em 

contrário. 

Dê~se Ci ência e Publ i que- se 
Macapá-AP, 08 de fevere i r o de 1993 

CONSELHEIRA MARGARETE SANTANA DOS SANTOS 
= Presidente do T.C .E. = 

RESOLUÇ~O NOR#fATIVA NQ (J,? / .l /93 

Cump~~ndo o que de~e~m~n4 o A~~ . 112 e 
4eu4 ~nc~4o4, d4 Con4~~~u~~ão do E4~4do do 
Am4pd, o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
A#fAPA, no u4o de 4U44 a~~~bu~~Õe4 ~~94~4, 

RESOLVE de~e~m~n4~ que: 

A~~. lo - Tod44 44 de4pe444, 4nte4 de 
4U44 e6e~~V4~Õ~4 . deve~ão 4e~ 4p~ec~4d44 pe~o 
T~~bun4~ de Con~44. 

A~~ - 2Q Sej4m 6o~nec~d44 44 
Deteg4~Õe4 de4~e T~~bun4~ : 

Fundo4; 

I -con~~ote de S4tdo 0~~4mentd~~o; 
II - cont~ote de S4~do F~n4nce~~o; 
III - con~~o~e de 4d~4nt4mento~ ; 
IV - con~~ote de Sup~~men~o4 de 

V - cont~ote de Subven~Õe4, AuxLt~o4, 
Convên~o4 e~c; 

VI -cdp~4 do4 dec~e~o4 ~e6e~en~e4 404 
c~td~~o4 Ad~c~on4~4. 

A~~. 3Q N4 4be~~U~4 d4~ 
L~c~~4~Õe~ . cuj44 mod4t~d4de4 6o~em 4 
Conco~~ênc~4 Pdbt~c4 e a Tomada de P~e~o4, 
deve e4~a~ p~e4en~e um 6unc~ond~~o do T~~bunat 
de Con~44. 

A~~. 4Q - E~~a Re~o~u~ão en~~a em 
v~go~ a pa~~~~ de4~a da~a. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AHAPA, de~~gnado pe~a P~e4~dinc~a. em ~acapd­
AP, ao4 ~/ ,'>' de 6eve~e~~o de I 993. 

Con4. #fARGARETE SANTANA DOS SANTOS 
P~e4~den~e 

Con4 . LUIZ FERNANDO PINTO GARCIA 
V~ce-P~e~~den~e 

Con4. JOS! VERlSSI#fO TAVARES 
Co~~egedo~ 

RESOLUÇIIO NOR#fATIVA NQ ~é?/ /93 

TRATA DO CONTRO LE, PELO 
TRIBUNAL DE CONTAS, DAS 
ATIVIDADES FINANCEIRAS 
DA AD~INISTRAÇ~O 
ESTADUAL , é ADOTA 
PROCESSO DE 
FISCALIZAÇ~O DAS 
E~PRESAS ECOHOHICAS Dé 
CAPITAL PERTENCENTE 
EXCLUSIVA OU 
HAJORITARI AHENTE AO 
ESTADO, E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AHAPA, no u~o de ~U44 ~~~~bu~~Õe4 tega~4 e 
4~endendo a. convenllnc~a de dect4~4~ o cam~o 
em que exe~ce 4 4U4 ~un~ão ~~~C4~Za.do~a. d4~ 
Aav~d~du F~n~nce~Jt~~ da. Adm.l.ni4~Jt~çiio 
E~~a.dua.~, e , 

CONSIDERANDO que ~ L~ Fede~a.t nQ 
6.233, de 14 de Jutko de 1975, qu e 4~Jt~bu~ a.o4 
T~~buna~~ de Con~44 compe~lnc~4 pa.Jta. 
6~4c~t~z~Jt ~~ emp~e4a~ econômica.4 com 
pe~40nat~d4de Ju~.l.d~C4 d& O~~e.i~O p~~vado, 
cujo cap~~4t peJt~en~4, exctu~~v4 ou 
m4Jo~L~a~~4men~e ao E4~4do ou 4 qu4tque~ 
En~~d4de da. Admlni4~Jt4~ao E4~a.du4t Ind~~~a ; 

RESOLVE: 

Pég.5 . 

Ç~P!TULO l . 
DOS PREPARATIVOS PARA A flSCALlZAÇ~O 

~. IQ - A 6~ de que. 4&}4 p044Lvet o 
TJtibuna.t de Cont44 do E4~4do do Am4p4 conhe.ceJt 
co• pe~6«~4o ~od44 44 ut~cutu 4 4 eJtUI 
6~4C4tizcu144, inctu4.l.ve. P4~4 &4t4bet&ceJt 

, no~44 P4~t~cut4~U de 6~ca.tLz4~4o, 4& 
' nec&44d~~44, o TJt~bun4t 4otic~~ de. .l.m&dLa.to 
jun~o a Admini4tJta.~ao d& C4d4 EmpJtU4 
Econôm~c4, que th~ envie, P4Jt~ 4 In4p~oJti4 
Ge~a.t de Cont~ote Exte~no , o4 4eguintu 
documen~o4 : 

I O ~n~e.~~o ~eo~ 
E4~adu4t de cJti4~4o d4 ent~a.de , co• 
d44 mod~6~c4~Õe4 que pJtoventuJt~ ~enha. 
o 4~0 tegi~t4~ivo o~~g~n4t; 

da. Le.i 
o texto 
40·~~0 

2 - Um e xe.mpt4Jt do4 E4ta.~uto4 
Socia~4, de cont.ex~o a.~u4t~zcuto, ou do~ 

E4~a~u~o~ da. Emp~e4~ Pdbtica., ta.t como e4tive.Jt 
em em v~go~ ; 

a~o4 comptemen~a~e4 : 
a.} D4 0~941tiZ4~ÍÍO 

Adm~n~4~~a~~va, pa~4 4e ~en~~6~C4Jt&m , 
~nctu~~ve, a4 d~~c~~mina.~õe~ de compe.~lnc~a.4; 

bl Da in4~~~u~~ão do . 
4~4~em4 con~db~t, com o ~e4pec~~vo pt4no de 
con~a4 ado~ado den~~o d4 emp~e~4 ; 

c I Da. ~p~ova~a:o do4 
~eg~men~o4 , ~n4~~u~Õe4 e ou~~44 no~m44 
~eguta.do~a.4 da adm~n~4tJt4~ão; 

d} Do qu4n~~t4~~vo de 
pe~4oat ex~4~en~e na ~dm~n~~~~4~ão, com ~~ 
~e4pec~~va4 ~emune~a~Õ&4 vlgen~e~ no 
ence~~4men~o do ano 40C~4t de 1992; 

e} - Da ~et4~ão nomin4t do4 
emp~egado4 que e m 31 de dezemb~o do ano de. 
1992 exe~c~am 6un~õe~ admln~4~~a.~~va.~ ou 
~écn~co-c~en~L6~ca4 , med~a.n~e Jtemune~a.~ão 
men4a~ 4upe~~o~ 4 C~$ 10.000.000,00 {dez 
m~thõu de cJtuzel~o4}; 

4 O~ ~etatd~~o4 da di~e~o~L4 
e con4etho de adm~n~~t~ação, o~ batanço4 e a4 
demon4~~a~Õe4 de c~éd~~o~; 

4} - De 1992, com andt~4e d e 
pe~~~o4 ou aud~~o~e~ ~ndependen~e~ com 4 
det~be~a~ão da A44embti~a Ge~4t, qu4ndo 4e 
~~a~a de 40C~edade de econom~4 ml~~4 , ou do~ 

d~gão~ compe~en~e4, na h~pd~e~e d e 4& ~Jt4~4~ 
de emp~e4a pdbt~ca, da4 no~a~ expt~c4~.l.v4~ d4 
d~~e.~o~~a e con4etho , da~ demon~~~a~Õe4 d44 
o~~gen4 e ap~~ca~õe~ de ~ecu~404, d4~ 
demon4~~a~Õe4 da~ mu~a~Õe4 pa~~~monia.i~. e do 
pa~ece~ do con4etho 6~4ca~. 4~~~m como 
de~e~m~na a Le~ d44 Soc~edade4 po~ A~Õe4 nQ 
6. 404 de 15 .1 2 .76 ; 

5 - o~ ndme~o~ de p~evi4iio da~ 
~ece~~a4 e de t~m~~a~a:o da4 de4pe..uu pa.~a o 
b~ên~o de 1993 /19 94 , quando a4 en~~a.de~ que 
po~ven~u~4 ado~am o~~a.men~o4 4nU4~4 pa.~a o 4eu 
con~~o~e; 

6 P~ova~ ~eguta.~e~ da 
de~~gna~ão de d~~eto~e~ memb~o~ do~ con4~tho4 
6i~ca~4, ete~~o4 ou nomeado4 den~Jto da. 
emp~e~a; 

7 Reta~~vamente pa.~a 4~ 
~oc~edade4 de e conoml u m~4ta , o ndme~o da~ 
4Ua4 a~Õe4 con4~~~uLd44 do p4~~.l.môn~o 40c.,a.t 
quando 4e ence~~ou o 4no de 1992, e 
~e4pec~~vamen~e. d~4c~~m~na.ndo-~e a6 a.çõe~ 

o~d~nd~~a~ e a4 p~e6eJtenc~4~4 e 
pa~~~cuta~~zando-~e a quan~ldade e o V4tOJt d4~ 
a~Õe4 pe~~encen~e4 ao E4~ado e a en~~ade 
~nd~~e~a. como 6i xa o A~t . 16 e 17 d4 Lu 
6 . 404 , de 15. 12. 76. 

CAPITULO II 

DA FISCALIZAÇ~O 

A~t. 2Q - De po~.6e do4 ete111ent.o4 
cuja ap~e~en~a~ão e4~d p~ev~4~a no a~~~go 
an~e~~o~. o T~~bunat o~ ~ubme~e~d ao exa.me 
p~et~m~na~ de ~ua In4pe~o~~a Ge~at de Con~~ote 
Ex~e~no, a ~at d~gão cabendo : 

I Con4~a~a~ 4e o~ ~ex~o~ 

p~ev~4to~ no4 L~en~ I 4 7 do A~~ . IQ 6o~am 
eóe~~vamen~e encam~nhado~ , con6~ontando-o~ 
~nctu4~ve com a4 pubt~c4~Õe~ na. ~mp~e.n44 , 
quando ~~ve~ oco~~~do; 

2 Ve~~6~ca~. qua.n~o 4 0 4 
~e~atd~~o4 , no4 batan~o~ e demon~~~4~Õe~ de 
c~éd~~o~ o ~egu~n~e : 

4) Se 6o~am auten~~cado4 PO'• 
au~o~~dade~ compet ente4 , e 4 e ~ec&be~a.• 

pa~ece~ 6avo~dvet do con~etho 6~4ca.t; 
b} Se a4 con~44 4& a.p~&~~nta.m 

como ~écn~ca e ~deotog~ca.men~e co~Jtet44 , 4e 
6o~am ap~ec~ad44 po~ A~4emb~t~4 GeJt4~, e q~a.t 
o 4en~~do de4~a. det .l.beJtaçiio ; 

c } Se o~ dtbito4 áe. qua.tque.~ 
n4~u~eza conve~~~do4 p&l44 empJt~~a.~ ~ aç3e.4 
de ent~da.de4 pdbt~ca.4 Jte~ut~4~a~ de pJtoce4~04 
em que 4e demon~t~ou ~nctu4ive a oCOJtJtlnc~4 d e 
empenho a con~a de c~idi~o o~~4men~d~~o ou 
ad~c~onat adequ4do; 

I 

3 - Evidencl4~ e deduzi~ : 
4} O~ va.to~e4 do a.~~vo e do 

P444~vo c~~cu~an~e , do ~ea.t~zdvet ~ ex~g!ve.t 4 
~ongo p~azo e do pd.t~.ú11ônio .U.qu.Ldo , 
4epa.Jtadamen~e ao ence.Jt~4~-~e o 4no de 1992 e 
ao 6lnda~ de 1993 . 

b} o~ .l.ndice4 <~e <6o.tvlnt:~<1 
de c~td~~o~ no enc~~Jt4mento 
menc.iona.do.6 nll ~t.l.n.e~ H A" , t. , 

d.o .~ 

c} O~tJto4 etemen~o4 ca.pa.ze4 de 
~n6o~m4~ 4 4~~ua.~a:o j~nance~~a e pat.Jt~,o~~a.t 
d4 emp~c..6a , a. o .6e enceJtJt.aA.c.m ~uce.~4~VG-.l'ltitn~e. , 
04 ano~ de 1992 e 1993 . 

~. 3Q A vu.i,4ca~a:o 
p~ev~4~4 no a.~~lgo 411~C.Jt4o~ t.c.~d • c.u4 
Jte.6ut~4do~ ~eduz~do4 4 e4cJt4to , c.~ U*4 AAdt~4& 
au~ônoma de conAut~o~&-6 c. a.udltoJt~ do p~6pJt 4.o 
T~~bunat, de modo 4 a.b~4n8&~ OA C4MP04 d4 
adm~n~~~~4ção 6~na.ncc.i~a. c. c.c on3•4ca d& 

• emp~e~4 no p~odo con.6~&44do, co• ap~€c~a.~a:o 
oecut~4~ ; 
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1 - Da e~z~utu~a, da e6~c~ênc~a 
e da~ ~eveta~õe~ ma~~ exp~e~~~va~ do balanço, 
do ~elatd~~o e da demon~t~ação do~ c~td~to~; 

com o~ 
houve~ 
de~ta; 

2 - Da pe~t~nênc~a da ge~tão 
obdez~vo~ da ml~~ão econômlca que a te~ 

con6lado a enrp~e~a, no ato da c~lação 

3 - Da~ muzaçõe~ de ~ub~tancla 
da emp~e~a , de um pa~a out~o· pe~Lodo de ~ua 
ge~tão; 

4 Da ~ltuação 6lnancel~a, 
econômlca e pat~lmon~al da ent~dade, ao 
ence~~a~-~e o ano ~oc~al. · 

A~t. 4Q - A andl~~e p~evl~ta no 
a~tlgo ante~~o~ ~e~d ~ubmezlda a man~6e~tação 
do T~lbunal Pleno, med~ante ~eque~~mento da 
P11.ocu4ado~~a e d~~t~lbulção a um Con~elhe~~o 
Relato~. 

P~dg4a6o dnlco - Em ~ua · man~6e~tação 

o_ T~l~unal llmlta~-~e-d a dlze~ ~e 6o~am, ou 
nao, ~dent~6~cada~ p~ova~ de lnexatldão da~ 
conta~ ou de lleg~tlm~dade do~ ato~ de 
natu11.eza 6lnancel~a e econôm~ca p~at~cado~ na 
entldade cuja~ conta~ 6o~am exam~nada~. 

CAPITULO III 
DOS REGISTROS E CONTROLES 

A~. 5Q Se~t.ão ~t.egl~t~t.ado~ no 
T~~bunat o~ 11.e~ultado~ da ve~l6lcação da~ 
conta~ e do.cumento~ oJLlundo~ da~ emp~e~a..s 

econômlca..s, pa11.a utlllzação: 
f No Jt.egutamento de que t~ata 

o a~t. 6Q; 
2 em lt.eplt.e~entaçõe..s e 

comtnlcaçõe..s ao PodeJt Executlvo; 
3 Em ln6o~maçõe..s a 

A..s.6embttla Legl..slatlva. 

CAPITULO IV 
DO JULGAMENTO DAS CONTAS 

6Q Se~t.ão julgada~ pelo 
T~t.lbuna .t tt.ó conta..s anual..s: 

f - Da..s emp~t.e..sa..s podbllca~; 
2 Da..s ..socledade..s de 

econor.>la ml..sta.; 

6oJLem 
cento. 
..soclal: 

Pa~t.dg~t.a6o I Q - Se a..s conta..s 
ap~e.óentada. ..s ao T ll.Lbuna.t. de Conta-6 
e olte'nta dla..s do ence~Jtamento do 

a} A 
Lmedlatamente comunlcada ao Gove~nado11.; 

não 
a tê. 
ano 

b I O T Jtlbunal Jtequl~Lta.lld a..s. 
conta..s e mal..s documento<~ a..s emp~t.e..sa..s em dê.blto 
de pJte..stação 

PaJtdg~a6o 
conta..s, o T~t.lbunat 

a} 
admlnl..stJtação ; 

2Q' - No julgamento 
podeJtd con..sldeJta Jt : 

O..s ~elató~t.Lo..s da 

b} 0.6 balant;:o.ó e demon..st~açõe..s 
de c4ê.dlto..s coJLJLe..spondente..s ao ence~t.JL~mento do 
ano ..socl at ; 

aL(dltagen..s 
-'teatlza.da~ . 

c} O..s 11.e..suttado..s 
contllatada..s, quando tlve~em 

CAPITULO V 

d.a~ 

.óldo 

DAS INFORMAÇOES A ASSEMBLtiA LEGISLATIVA 

A11.t. 7Q Medlante .Jtequl..slção ou 
~otlcltação , o T~t.lbunal ln6o~ma~t.d a A..s~embtê.la 
..sob~t.e: 

-Da..s conta~ do..s ó11.gão..s e 
ent ldade..s da ad.mLnL.ót~t.ação e.ótadual ..suje l t a..s a 
~ua ap~t.eclação e julgamento; 

2 - O.ó Jtetató~lo~ d.a..s ln..speçõe..s 
~t.eatlzada..s po.lt lnlclatlva cio T.ltlbunat e o..s 
Jte..suttado..s e decL..sõe..s ..sub..seqaente..s à..s 
ve~t.l6lca~;õe~ ; 

3 O..s balanço..s d.a..s 
auta11.qula..s ln..stltulda~ pelo E..stado; 

4 O..s ~t.e..sultado..s da.ó 
ln~peç:õe..s que, dete~t.mlnada..s e.ó peclalmente pelo 
Poder. L egl~tatlvo em ó~t.gão.f. da AdmlnL..st~t.a~;ão 
E..st aduat dl~t.eta ou lndl~t.eta, houve..s..se ..sldo 
" ea.tlzada..s pelo T~t.lbunal ou po.lt oJtdem de..ste. 

CAPITULO VI 
DISPOSIÇOES CO#fPLEMENTARES 

A~. BQ - O julgamento da.ó conta~ 

anual<~ da..s emp11.e..sa..s pdbllca~, da..s ..socledade..s 
de economlil. rnl..sta e da~ óundaçõe..s e da 
competêncla do T~t.lbunat Pleno, ..sub..segulndo-..se 
a; 

pll.ell mlna.lle..S 
Ex.teli.no ; 

Exame e pJtonunclamento 
da In.ópeta~t.la Ge~t.al Se~vlço 

2 - ApJteclação e Laudo Pe~t.Lclal 
o.e c or...6u. .. tf..o.rte-1 CIU audltoJte..s do T >elbuna.t com 
11.eta.tdJtl.c fi. po .. ~ece~;. conctu..slvo..s ; 

3 Iri.te~venlênc·la da 
P'l.ocu.~ta.d.!JI!.La Ge~t.a.t., a quem competLJtd p~t.opo~ o 
que e.n:tendeJ!. n.ece..s~d~~o a de6e..so. do ln.te~.e..s..se 
pllc.r .• :co; 

IV~t. . 9Q - O julgamento de que tJtat.a 
o a.rttl.go a.nte.rtlOJt ~ e.rtd: 

I - Comunlcado; 
a.} Ao GoveJtnadoJt; 
b} a A~..sembte~a Leg~..statlva; 
c} a dl.rteçao da entl dade 

Lnte~t.e..s_ ..sacia; 
d ) A..s Sec.rte.taJt~a..s da Fazenda 

e Pt a.neda.mento; 
2 Pu.blLcado ; 
o. I Em notlcla Jte..sumlda, 

na "D.i.ti.Jtl.o 06~cl.aJ.." do E-<'l.:tado . 

Ar.~ . IOQ - O T~Lbuna~ não dlvulgaJtd 
a. quatque-t t.V:.t~.t.o dando ln{)o~tmaçõe..s ~te6e~t.en.te..s 
a vlda econôm.Lca {)lnancel JtGí. ou adm-i.nl~t11.atlva 
da ..s e mp4e..Sa..s pábllca..s e ~ocledade..s de econom~a 

~ · m~~ta. poJt el e. .ln.~pec~ono.da~. 

; ~-~t. li g_ .. t'.6.ta R<!Ail-iu<;:ão e ntJta. em 

DIÁ,RIO OFICIAL 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AUAPA, 
em Macapd, ao..s t?j? dla..s do ml..s de 6eve11.e~.rto 
de 1993. 

Con..s. MARGARETE SANTANA DOS SANTb~ 
PJte..Jldente 

Con..s. LUIZ FERNANDO PINTO GARCIA 
Vlce-PI!.e..SLdente 

Con..s. JOSt VER!SSI/40 TAVARES 
Co11.~egedo.1t 

RESOLUÇÃO NORMATIVA N2.Z.z_ /93-TCE 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO JJJ,APÁ, 
no uso de suas atribuiçÕes constitucionais e 
tendo em vista o dispos to nos arts. 1º e 5º da 
Lei 0031, de 06 de fevereiro de 1991 . 

R E S O L V E 

Art. 1º - Os Órgãos ou unidades executo 
ras do Orçamento Geral da Administração Diret~ 
dos Poderes Exec utivo, Legis!ativo e Judiéi~ 
rio do Estado do Amapa deverao remeter ao Tri 
bunal de Contas os comprovantes de receitas e 
despesas, inclusive. empenhos e ordens de A pag~ 
mento , bem como os atos relativos a convenios, 
ajus t es , cont r atos , adiantamentos , suprimentos 
de fungos, pensÕes, apos~ntadorias , refo rmas e 
admissoes àe pessoal , ate o 10º (decimo) dia do 
mês subsequente áquele em.que os mesmos atos 
ocorrerem , sob pena de responsabilidade. 

Art. 2º - O disposto no artigo anterior 
se aolica , no que couber , às autarouias, funda 
çÕes. e empresas pÚblicas instituid~s pe l o Estã 
do , bem como a todos aqueles que lhe devam pres 
tar contas ou cujos atos estejam suje i tos â 
sua fi sc alização po r expr essa disposição legal. 

Art . 3º - Es t a Reso lução entra em vigor 
na da ta de su a pub licação; revogadas as d i spQ 
siçÕe s em contrário. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAPÁ, 
em Macapá, Ca pital do Estado do Amapá, aos 03 
de f e vereiro de 1993. 

Cons . MARGARETE SANTANA DOS SANTOS 
Presidente 

Cons . LUIZ FERNANDO PINTO GARCIA 
Vice-Presidente 

Cons . JOSÉ VERÍSSIMO TAVARES 
Corregedor 

RESOLUÇÃO NORM\TIVA NQ (!_1?_.;!__193 

ESTABELECE CR ITtRIOS 
PARA PRESTAÇAO. DE 
CONTAS DE PROCESSOS 
REFERENTES A CONVtNIOS , 
CONTRATOS, ACOROOS OU 
OUTROS AJUSTES QUE 
DEVAM SER ENCAMINHADOS 
AO TRIBUNAL DE CONTAS. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPA no us o d e sua.s atribu i ções 
disposto 110 art. 5Q da. Le i 0031, 
f evere i ro de 1991, 

RESOLVE : 

( egais 
de 06 

e 
de 

Art. 1 Q -Toda. entidade do s e tor 
p46(ico ou privado do Es t ado, inc(u s l ! e os 
Municípios, que e~ecutam programa ou ,' unção de 
r ec ursos oriundos do própr;o Es tado ou da 
União, atra.v6s de cont ratos, convênios, 
acorá.o s ou out .·o s ajustes, é obrigada. a. 
prc s t~ · co n ta s a.o Tribunal, co 11[orme d i spõe o 
art . 70, pa.ragr afo dnico da. Constituição 
Fed e ra.( e a.rt. 111, pa.ragra.fo 2Q da. 
Co nst it ui ção Est a.d'ua[, no prazo de 30 (trinta.) 
dias, contados a partir da. data da e~tinção da. 
vigência do termo pa.ra. jus·tificar o bom e 
regu(ar e11tprego do dinheiro pdbfico, na. 
co n formidade das reis, regulamentos e normas 
em vigor , observadas a. s disposições desta. 
Reso(ução. 

Parágrafo ú~ico ~ 
di s posto nes t e artigo: · 

do 

I a.s entidades de direito 
p46Ci c o ou privad o ·que., t en'ha.m recebido 
s ubv enções ou ·aux!C i os fil~a.nce(r~ s , ainda que 
sob a. forma de convênio s , contr ato s , acordos 
ou ajustes , cuja. prestação de contas sej a. 
regulada. ,por normas espec iais; 

II a.s enti dades que devam 
pr estar contas a. outros organismos da esfer a. 
f edera.[ consoante previsão no t er~ ajustada 
ou e~pressa. disposição Cega. (. 

Art. 2Q - Compõem, obrigatoriamente , 
os processos de pr est a~ão d e contas de 
aplicação dos recursos r eceb i dos atra.v6s de 
convê11ios, contra. tos, acorda s ou aj u stes , os 
seguintes docume ntos e e {ementos, na ordem 
enunciada. a. legu ir: 

I - oficio de encaminhamento 
ao Tribuna{ d e Contas do Estado; 

II c ópia. ou fotocópia. do 
termo pactuado, devida~nte regi strado e 
julgado Cega.( pelo Tribuna.[ de Con tas ; 

III cópia. das No t a s de 
Movimentação Financeira. e comprovant es 
ba.nc~rios referent es aos repasses; · 

IV - demonstrativo áa Rece it a. e 
Despesa., s egundo a. c (a ssifica.çao econ ômi ca.; 

V re(a.ção dos docu~ntos de 
Despe s a.; 

VI - r efa.ção dos bens mOvei s e 
i mOveis adquiridos co11t os r ecursos recebidos; 

.VII - comprovante do recolhimento 
do sa{do, se houver; 

VIII - extrato ba.nc~rio e c6pia.s 
de cheques emitidos, referentes a. conta. 
especifica. do termo pa.ctua.do; 

IX - conciliação ba.nc~ria; 
X - refa.t6rio do ordenador da 

despesa ou escfa.reci~ntos que a. entidade 
ju{gar necess~rios e convenientes para uma. 
perfeita. compreensão da. prestação de contas; 

XI - os docu~ntos comprobatórios 
da. rea.{iza.ção da. despesa. deverão ser 
selecionados em ardem cronof6gica. por projeto 
e/ou atividade, por natureza da. despesa, 
obedecida. a. cfa.ssifica.ção orça.ment~ría 
conforme a. Lei Federa.{ 4.320/64, constitu!dos 
de; 

a.) no t a.s de empenho e ordens 
de pagamento ; 

6) a.s fa.tura.s e/ou notas 
fiscais , rec ibos e faCha.s de pagamento deverão 
ser apresentadas em originais constando os 
carimbos a.ba.i~o re (a.c iona.da s : 

1 "PAGO PELO", a.ss i nado peCo 
Tesoureiro; 

2 "CERTIFICO"·, com 
respectiva data. de registro e assinatura. 
respons á ve l . 

a. 
do 

c) as faturas e/ou notas 
f is cais deverão se r emitidas em nome da. 
ent .ida.de e~ecutora. do teriiW pactuado (nome 
comp(eto oficia(), não podendo ap resentar esse 
documento com rasuras 1 emendas ou 6orr3es; 

d) nos casos de prestação de 
serviços e/ou aquisição de materia.{ ou de 
qua.Cquer oper ação SUJetta. a. tribut o, ttenhuma 
despesa ser~ admitida sem o comprovante fiscal 
correspondente (Nota. Fis ca { ou Fatura); 

e) a.s nota.s fi scai s e/ou 
faturas d everão conter ~ descrição deta.(ha.da 
do material ou equipamento adquirido , ou seja., 
quan t idade , marca, preço 'unitário e t o tal, ou 
outras i nd icnç8es qu e os c a rac t er izem e os 
identifiquem; 

f) os r eci bo s repassados e a.s 
si na.dos por pe ssoas f! s ica.s deverão c onter o 
va.{or em algarismos e po r extenso , objeto do 
pa gament o, per!odo, nome, endereço, carteira 
de i dentidade e CPF, devidament e a. t esta.d o por 
serv idor respon s av e( peCo r ece6 irnen t ~ dos 

· serviço s prest ado s nos termos da. Le i 4. 320/64; 
g ) quando o int eressado n ão 

so uber ou nã o puder a.ss ina.r, ser á tomad a. a 
impr essão digita( do po(~ ga. r dire it o e o 
numero da idcnt idade ofi c ia.( no próprio 
r ec ibo, sempre co m a assinatu ra ''a rogo 
d~vidamente ident ificado com documen t os 
habeis ; 

h} só serão admitido s 
do cumentos das despesas rea.(iza. das em data 
postedor a as sinatura. da t ermo e a nte r i o r a.o 
término do pra zo de vigência. do mesmo; 

i) comprovantes de 
procediment os licita t órios ou de dispe nsa. d e 
(icita.ção, qua ndo ' f o r o .ca.s o, em tota.( acordo 
com o De c reto - Lei 2.30 0/86 e s ua.s posteriores 
a.ltera.ções; · 

j) todas a.s de s pesas r eferentes 
a. transportes em gera( deverão ser 
a.co mp a.nha.d a.s d as re s pectivas requi sições e/ou 
bi(hetes de passagem , 

Art. 3Q - A prestação de cont as do 
termo pac tuado deverá se r apresentada. 
rigorosamente , com a assina tur a. de um Contador 
ou Técnico em conta.bi(ida.de, dev ida.~nte 

ha.bi(ita.do no Con s e(h o de Classe da. Catego ria. 

Art. 
no Tribuna.{ 
encaminhadas 
Fazenda - SEFAZ, 
n ec ess d. r i a s e, 

4Q - Ap6s ju(ga.mento e registro 
de Contas, se r ão a.s con tas 

a Secreta r ia. de Es tado da. 
para a s anotaç ões que j u( gar 

em s eguida, a.o 6rg ão de orig em. 

Art. 5Q - Esta Resolução Norlltllt iva. 
entr~r~ em vigor na data d e sua aprovaç ~o , 
revogadas as disposi ç~es em con tr ari a . 

AMAPA, 
( r' 3' 

TR I BUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
em Ma. ca.pa, Cap i ta ( do Es t a.do, 
dias do mês de fevereiro de 1993, 

DO 
a.os 

Cons. M\RGARETE SANTANA DOS SANT~S 
Presidente 

Con~ . LUI Z FERNANDO PINTO GARéiA 
Vice - Presi d ente 

Cons . ] OSt VER! SS IMD TAVARES 
Corr egedor 

RESOLUÇÃO NORMATIVA NQ ti~~ /93- TCE 

DISPOE SOBRE A 
FISCALIZAçÃO DAS 
ENTIDADES DA 
ADMINISTRAçÃO INDIRETA 
DO ESTADO E HUNI CIPIOS . 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPA, no uso de s uas at ribuiç ões l ega i s, 
cont idas no art i go 7Q da Constituição Federal, 
art. 111 da Constituição Estadual e artigo 39 
da Lei 003 1, de 06 de fevere ir o de 1991 ( Lei 
Orgâ nica do tribuna l de Contas do Estado do 
Am apá) . 

CONS IDERANDO que a Le i Federal n Q 
6.22 3, de 14 de ju lho de 1975 , atribuiu ao. 
Tribuna l de Contas competênc i a pa r a f i sca li zar 
as empr esas publicas eco nômi cas , com 
persona l idade· juridi ca de direito privado , 
c ujo capital pert ença exclusiva ou 
major itariament,e ao esta do e qua l quer entidade 
da Adm ini stração Estadual indireta, 

R E S O L V E: 

INSTITUIR normas para a fisca l ização e 
prestação de contas anua l da Administração 
I ndireta e dâ outras prov idências : 
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CAPITULO I 
DAS EMPRESAS ICONOMICAS 

Art. 
.!conômicas , 
mencionando: 

a 
1Q - Ao se referir a 

presente Resolução 
empresas 

estará 

I As B•presas Pâblicas, 
entidades dotadas de personalidade juridica de 
direito privado com pa t rimônio próprio e 
capita l excl usi~o do Estado, c r iadas p~ r . Lei 
Estadual para expl oração de at1v1dade 
econômica, que o Gove r no possa exercer por 
força de cont igênc i a, ou de c~nveniência 
administrativa, podendo revest1r·se de 
qua lquer das f ormas a dmi tidas em di rei to; 

11 - As Sociedades de Kcono•ia 
Mista, tamb~m dotadas de personalidad~ 
jur ídi ca de direito privado, criadas p~r. Le1 
Estadual pa ra exploração de a t1~1dade 
econômi ca, sob a fo rma de sociedade anôn1ma de 
capital fe chado, em confo rmidade com a Le1 
6. 404/76. 

Art. 2Q Na f i scalização das 
Empresas Econômicas, o Tribunal: 

I Respeitara as 
peculia ridades de fun cionament o das instruções 
fiscalizadoras; 

II - Limi tar-se-á a verificar: 
a) a exat idão das contas; 
b) a legitimidade e l egal idade 

dos atos administrativos; 

111 Levará em co nta, 
relat ivamente às empresas sob fis ca lização : 

a) os objetivos; 
b) a na tureza e a operação, 

segundo os m~todos do setor privado da 
economia ; 

IV - Não fará impos1çao no rmativa 
que não esteja prevista na l egis l ação ge r a l ou 
na es pec ifi ca; 

V - Não int e rferirá na po l itica 
adotada para a consecução dos objetivos 
estatutár i os e contratuais da empresa. 

DAS PRESTAçOES DE CONTAS ANUAIS 

Art. 3Q - As prestações de contas 
anuais serão organizadas e apresentadas ao 
Tribunal de Conta s at~ 120 (cent o e vi nte) 
dias a pós o encerramento do exercicio , sem 
pr ejuízo das tomadas de contas especia i s. 

Ar t. 4Q As contas dos 
administrador es das empresas publicas e 
sociedades de economia mista regem-se pela 
l eg i s l ação a elas apli cável e deverão 
constituir-se dos seguintes e l ementos~ 

- Relatório do organi zado r do 
pr ocesso que contenha: 

a) nomes , 
respectivos pe ri odos de 

cargos 
gestão 

e 
dos 

adminis tradores resposáveis ; 

de natureza 
patrimonial e 
situação dos 
entidade, com a 
se houver; 

b) apreciação das operações 
financeira, or çamentária, 

contábil do exerc l cio e da 
administradores pe rante a 

indicação de irregularidades, 

c ) i ndi cação das razões do 
pagament o de juros e multas de corrent es da 
li quidação de dividas venc idas ; 

d) esc larecimento quant o à 
correção dos l i vros de esc r itu r ação , da 
doc umentação de que se originaram os regis t ros 
e dos demai s e lementos do s i s tema contábil; 

11 
acompanhado de : 

Balanço patrimon ia l, 

a ) te rmo de conf e r ênc ia dos 
saldos em caixa 

correntes ou 
comprobatórios 
conciliados; 

e almoxarifado; 
b) extratos 

memorandos 
dos bancos , 

de c ontas­
bancAr i os 

devidamen t e 

c ) demonstração discriminada 
dos saldos e cr~ditos venc idos , com indi c ação 
das razões de não r ecebimento; 

d) demonstração anal í ti ca das 
obri gações vincendas a cu r to , m~d io e l ongo 
pr azos e da s vencidas; 

e) demonstração sintéti ca da s 
imobilizações, compreendendo o sa ldo do 
exerc í cio anterior, as aquisições, baixas e 
correção mone tária· ocorridos no per i odo; 

f) demonstrat i vo das 
depreciações do periodo; 

. g) cópias das atas de 
Assembl~ia Geral que aprova ram aumento de 
capital; 

h) demonstrativo do resultado 
da correção monetária; 

1 11 - Demonstração das mutaç ões do 
pat r imônio liqu ido no per i odo. 

IV - Demonstração do resultado 
do exercício. 

V - Demonst ração dos lucros ou 
prej uí zos ac umulados. 

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL 

NÃO TENHA SUA MATÉRIA RECUSADA 
O Diário Oficial do Estado só aceita Gabaritos pa­

ra publicação rigorosamente dentro dos requisitos do' 
sistema OFF-SET. Existem normas para isso. Leia-as 
com atenção. O seu texto será leglvel para todos. 
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VI - Demonstração das origens e 
aplicações de recursos, observada a legislação 
aplicável . 

exercicio 
juntamente 
execução. 

VII 
e das 

com 

Cópias do orçamento do 
respectivas alterações, 

o demonstrativo da sua 

VIII Notas explic~tivas e 
quadros analiti cos ou demonst rações contábeis 
nec~ssârias ao esclarecimento da situação 
patrimonial e dos resultados do exerc icio. 

IX - Relatório da Diretoria. 

do Conse lho 
equivalente. 

X - Pronunciamento 
da Adm in istração 

conc lusivo 
ou órgão 

XI 
Co nse lho Fiscal 
ind icação: 

ou 
Parecer concl usivo 
órgão equivalente, 

do 
com 

a) das irregularidades porven­
tura apuradas no exame das contas e duran te o 
desempenho de s uas atribuições; 

b) da situação 
administ rador es pe rante a entidade. 

Art. 5Q - De posse das peças 
compõem a prestação de contas anuais, 
Tr ibunal as submeterá ao exame de 
Inspetoria Geral, a tal órgão cabendo: 

relatórios, 
resu ltados: 

I 
ba lanços 

Ver ifi car, quanto 
e demonst raç ões 

dos 

que 
o 

s ua 

aos 
de 

a) se foram autenti cados por 
autoridades competentes, e se recebe r am 
parecer favoráve l do Conse lho Fiscal; 

b) se as cont as f or am 
apresentadas t~cni ca e ideologicamente 
corr e tas, se foram ap r eciadas em assembléia 
geral, e qua l o sent ido da deliberação desta; 

II - Evide nc iar e deduzir: 
a) os valores do at i vo e do 

passivo ci r c ulante, do reali záve l e xi gi vel a 
l ongo prazo e do patrimônio l iquido , 
sepa radamente, ao ence rrar-se o exe r c l c i o 
fina nceiro ; 

b) ou t ros elemento s capazes de 
i nformar a si tuação fi na nce i ra e patrimonial 
da emp resa , ao encerrar-se o exe r c í c i o 
finan ceiro. 

Ar t. 6Q A verif i cação pr evista no 
artigo ante r ior t erá seus resultados reduzidos 
a esc r ito , em aná l ise autônoma de técnicos do 
pró pri o Tr ibuna l, de modo a abranger os campos 
da admin i st ração finance ir a e orçamentária da 
empr esa no pe ri odo considerado; 

Da est rutur a , da eficiê ncia 
e das revelações ma i s expr essivas do bala nço , 
do r ela t ório e da demons t ração dos resultados; 

11 - Da pertinência da gestão 
com os objetivos da mi ssão econômi ca que a lei 
houve r con f iado à empresa , no ato da c r iação 
desta; 

111 Da situação fi nance i ra, 
econômica e patrimonia l da e nt idade, ao 
encer r ar-se o ano socia l. 

Art. 7Q A a nálise pr evista no 
artigo anterior será submetida à manifes t ação 
da Auditoria e da Proc uradoria de Contas à 
decisão do Tr ibunal Pleno. 

Pa rágra f o 1Q Em sua de c isão, o 
Tribuna l limitar-se-á a di zer se f oram, ou 
não, identifi cadas ptovas de inexat idão das 
cont as ou de ilegalidade dos atos de natureza 
finan ceira e ecoôomi ca praticados na e nt idade , 
c ujas contas foram examinadas. 

Parágrafo 2Q - Caso ocorra i nexatidão 
na s peças examinadas, quanto à il ega li dade e 
legitimidade, o Tribunal de Contas deverá 
averiguar "in- l oco" a ve r acidade dos atos 
emanado s da aut or idade competente e 
doc umentação compr obatória dos mesmos. 

DO JULGAMENTO DAS CONTAS 

Ar t. BQ · - Se r ão julgadas pelo 
Tribunal, as contas anuais: 

- Das empresas publ icas ; 

II Das soc i edades de economia 
mista. 

Parágrafo 1Q - Se as contas não forem 
apresentadas ao Tribuna l at~ 120 ( cento e 
vint e ) dias após o ence r ramento do exe r cício 
fi na nceiro: 

a ) a omissão será imed iatamente 
comun icada ao Governador; 

b) o Tribunal requi s i ta rá as 
contas e demais documentos às empresas em 
débito com a prestação. 

Parágrafo 
contas, o Tribunal 

a) 
admi nist ração ; 

2Q No julgame nto 
pode rá considerar : 

os r elatórios 

das 

da 

.b) os balanços e 
de resultados correspondentes ao 
do exercicio ; 

demonstraçÕA& 
encerr ame nt o 

c) os r esultados das auditagens 
contratadas, quando tiverem sido reali zadas; 

d) os parece r es dos órgãos de 
fisca l ização i nterna e de liberaçõe s das 
assembl ~ias gerais. · 

Parágrafo 3Q- Ao julgar as contas , o 
Tribunal sempre o faz em nome do i nteresse 
publi co , para apresentar , na mesma apreciação , 
o comportamento dos adminis t radores e o da 
própria empr esa em fac e dos anseios e 
expectativas populares f undados na atividade 
econ6mica. 

Pég. 7 

DOS REGISTROS I CONTROLE 

Art . 9Q Serão registrados no 
Tribunal, os resultados da verificação de 
contas e documentos oriundos das empresas 
econ8micas, para util ização : 

- No julgamento de que trata 
o artigo 10; 

11 - Em apresentações e comuni­
cações ao Poder Executivo; 

, egislativa. 
111 - Em informações ! Aasembl ~ ia 

CAPITULO li 

DAS FUNDAçOKS 

Art. 10Q - As fundações são p~ssoas 
j urídi cas de dire ito privado, c~m . patr 1m8~ io 
própri o, c riadas por !e~ , com obJet1vo soc1al 
e de i nteresse co le t 1vo, sob o amparo e 
controle permanente do Estado. 

Parágrafo único Por rece berem 
contribu ições publicas pa r a ~ua . manut~nção, 
deverão prestar contas da gestao f 1nance1 ra ao 
Tri b.unal, conforme dispõe o art. 70, parágraf o 
uni co, da Co nst itui ção Federa l e ar t . 111, 
parágrafo 1Q, da Cpnsti tuição Estadua l. 

Art. 11 Na fis ca li zação das 
f undações compete ao Tribunal: 

I - Aver i guar a regularidade dos 
atos e f a t os li gados à admi ni stração ~ont~bil 
orçamentária ; financeira e patr1mon1al , 
notadamente: 

a) exatidão dos registros 
cont ábeis , contro le de bens móveis e imóve is e 
mo v ime nt ação de numerário, de acordo com os 
artigos 58 a 60 da Lei Federal nQ 4 .320/64; 

b) procedi mentos licitatórios e 
a exec ução de cont ratos e convênios; 

c) concessão e aplicação de 
recursos concer netes a adiantamentos, fundos 
de caixa e outras denominaçoes equivalentes; 

d) concessão e comparação de 
s ubve nções soc iais, auxllios, contribuições e 
doações em confo rmidade com o artigo 16, 
parágrafo uni co e art. 17 da Le i 4. 320/64; 

e) outros atos e fatos de q~e 
resul t em variações patrimoniais, arre cadaçao 
de rece i ta e reali zação de despesas. 

DAS PRESTAçOES DE CON TAS 

Art . 12 - As pres t ações de contas 
serão o rganizadas por exercic i o financ e iro e 
deverão ser elabo r adas conforme dispõem os 
a rt i gos. 101 a 106 da Lei 4.320/64; 

Art. 13 As contas anuais das 
f undações deverão ser apresentadas para exame 
e julgamen t o do tribunal de Conta s at~ 120 
(cent o e vin t e) dias após o encerramento do 
exercl c io finan cei r o 

CAPITULO rr J 

DAS AUTARQUIAS 

Ar t. 14 - As au t a rquias são e ntidades 
autônoma s c r iadas por l e i, com persona l i dade 
de direito pábli co interno , com pa tri môni o e 
receitas próprios, pa ra exe cu tar at 1v idades 
t lpicas da administração publi c a (ou sej a, 
a t r ibuições estatais espec if i cas). 

Art. 15 -Por ser entidade com perso­
na l idade de direito publico interno, deve rá 
prestar conta s da gestão con tá bil, fi nance ir a 
e or çamentária e adm inist r at i va ao Tr ibuna l , 
consoant e artigo 70, pa rágr a fo 1~n i c o, da 
Constitui ção Federal e art. 111 , parágra fo 1Q 
da Constit ui ção Estadua l . 

Art . 16 Na fi scali zação das 
Cont as obse r vara a 

atos contábeis, 
de contabilidade 
na Lei 4.32C/64 e 

autarquias, O Tr i bunal de 
exatidão dos fatos e 
adm inistrat i vos e principias 
geral mente acei t os , contidos 
no Decreto- Lei 2.300/86. 

A renovação de assinaturas 
deverá ser solicitada no prazo 
máximo de cinco dias 
antes do término 
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DAS PRESTAçOES DE CONTAS 

Art . 17 - As prestações de contas 
anuais das autarquias deverão ser apresentadas 
ao Tribunal, elaboradas de conformidade com 
artigos 107 a 110 da Lei Federal 4.320/64. 

Art. 18 As contas anuais das 
Autarquias deverão ser submetidas para exame e 
julgamento do Tribunal de Contas ate 120 
(cento e vinte) dias após o encerramento do 
exercicio financeiro. 

CAPITULO IV 

DISPOSiçOES FINAIS 

AO PODER EXECUTIVO 

Ar t . 19 -No exercicio de suas atribui­
ções, e sem prejulzo do cumprimento dos 
deveres que lhe impõe o art . 112, inciso XI, 
da Constituição Estadual, o Tribunal 
representará ao Go vernador sobre as 
irregularidades e os abusos que verificar, ao 
longo da fiscalização: 

I - Nas empresas econômicas a que 
se refere o art. 1Q; 

li - Nas fundações instituidas ou 
mantidas pelo Poder Publico Estadual; 

III - Nas autarquias a que se refeie 
o art. 14, desta Resol uçã o. 

Art . 20 -O Tr ibuna l comunicará ao 
Governador, à Assembléia Legisla tiva e aos 
órgãos adminis-trativo s in t eressados, os 
resultados , positivos ou ne gat ivos , da 
f is ca liza çã o que tiver sido reali zada nas 
e n ti dades al uà idas nos itens I, II e rrr do 
artigo ·anterior. 

Art. 21 - Esta Resolução s e ap li ca , no 
que co uber, às entidades publi cas congl neres 
dos municip ios . 

Art. 22 - Es t a Resolução ent r ará em 
v i gor na data de s ua publicação , revo gada s as 
d i spos iç ões em co ntrári o . 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAPA, 
em Hac apá, Cap ital do Estado, a o s é- 3 dias 
d e fevere i ro de 19 93 . 

Cons . MARGARETE SANTANA DOS SANTOS 
Pr r<s idP.n te 

Co ns. LUJZ FERNANDO PINTO GARCIA 
Vice - PresidentP. 

Cons. JOSE VERI SS JMO TAVARES· 
Corregedo r 

RESOLUÇÃO NORMAT IVA NQ ~€._§: _/93- TCE 

ESTABELECE /NSTRUÇOES 
PARA CONCES SÃO DE 
ADIANTAMENTO, PRESTAÇÃO 
DE CONTAS DI: SUA 
APLI CAÇÃO E DA OUTRAS 
PROVIDtNC I AS. 

O TR/ BUNAL DE CONTAS 00 ESTADO 00 
AMAPA, usatdo de a. tribui çÕes qu e lh e cottfere o 
Dec reto 0031, d~ 06 de fe ve r eiro de 1991 ( Le i 
Orgânica do Tr i buna( de Co tttas do Es t a.do ), 

R E S O L V E: 

CAPITULO I 

OOS AD IANTAMENTOS 

SEÇÃO I 

DISPOS I ÇOES PRELI MINARES 

Art. 1Q l'a.ra. os f in s desta 
Resolução , co nside r a- se: 

I - Adia.nta.nte tt to, a. etttr ega . d e 
ttumerário , au torizada por ordenador d e 
despesa., a se rvidor pdblico, para. ocorr e r . a. 
pagame n to s e~cepcionais, não a.tend ! ve i s pela 
vi a bancária nem por t eso urar ia s, confo rme 
dispõe o ar t. 68 da Lei nQ 4.320/64. 

II - Ord enador d e Despesa, com 
poderes para a.utor i zar adiantamento s: 

a) c d ir i g e n te da unidad e 
o r ç. n.me n. t á ·r in ; 

"VQ r o rdent ou 
de cor rên.r:ifl. 
r~gtd <tme r. t a. r, 
('.flmproM.issos 
ad,;ti " l s t r a.ç.ão 

6) o diri gente s u balterno que , 
de l egação do superior ou em 

de atrib ui ção legal ou 
tÍ1Je r comp etê n c ia para as s umir 
financeir o s em nome da 

públ i c. a.. 

Art . 2Q A au to ri zaçã o de 
f orttfD.lizada atra.vts de 
Ordenador de Despes a, 

ad iant ame n to deverá ser 
Po r tari a , e~pedida pe l o 
e dev e rá conslgn a.r: 

I - nonte, :natr ! cu l a, cargo 
fun~ão do se rvi dor a quem de ve ser entr egue 
n.umerArio ; 

e 
. o 

11 - impor tância a 
i ndi cada em a [ga.rismos e por e~ t ens o; 

adi antar, 

Ili - c lass i f i c a ç ã o comp (eta 
despesa. , po r el ement o e progrcma, e com 
códi g o de c rtditos o r~a.men t Arios 
ad i cionai s; 

da. 
o 

ou 

IV p l ano de aplicação do 
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VI servidor ou 
desigdos para. constatar e atesta.r 
e a. legitimidade da.s despesas a. 
com os recursos do adiantamento . 

servidores 
a vera.cida.de 
serem pa.g!ls 

P11ràga.rfo 1Q . Se o 11dianta.mento 
envolver mais de uma verba ou crédito, a. 
port~rill do Ordenador ~everA, em conformidade 
com os respectivos empenhos, es tabelecer os 
v~lor es da.s pa.rcel11s a.plicáveis em cada Area.. 

Parágrafo 2Q Ao limi t 11r o pra.zo de 
apCicação do 'a.dianta.mento , ao Ordenador fictl 
ved11do: 

a) marcar pra.zo superior 
a sessenta dias, salvo e~pressa. autorização 
legal; 

b) consignar data 
posterior ao último dia. útil de dezembro, como 
ence rrament o do prazo de llplic!lção, sempre que 
o adiantamento estiver sendo autoriza.do depois 
de trinta e um de ~utub ro; 

c) autorizar qualquer 
aplicação de numerário após a e~piração do 
pr!lzo marca.do para o s·eu emprego. 

Pard.grafo 3Q Mesmo que, na. 
portaria, a autoridade do adiantamento observe 
a designação prevista no Item VI, estarão 
subo rdinados d. su11 insp eção posterior os 
documentos comprobatórios do pagamento das 
despesas com recursos do adiantamento, 
cabendo-lhe aprová-los ou rejeitá-los antes 
da. prestação de contas, no caso , v isa.ndo 
apena.s os que se apresentarem Cegais e 
regulares . 

Art, 3Q O adi11nta.mento sempre 
d eve rá s e r precedido d e e~tra.ção de nota. ou 
notas de empenho, á conta. dos co rresponde nt es 
c réd ito s oü verbas, em nome do respon s áv el 
pelo numer ár io , reg i s trando-se com toda 
c lareza a finalidade. do 11dia.nt11mento na p~ rte 
do intpre sso de s t i na.da. á esp eci ficação da 
despesa, sem preju!zo do pl11 no de a.plicnçio 
previst o no inc i so JV do a.rt. 2Q o qual d ever á 
s er o mais minuc io so posslve{. 

Parágrafo Ún ico - A um s ó adiantamento 
poderão corres ponder diversos empe nhos, se de 
div e rsas ' natur ez a s forem os dispindios a. sere m 
atendidos pt~ [o mr.s mo . 

Art. 4o - Nenhum adiantamen to 
ser · f e ito, co nf orme dispõe o a. r t. 69 
•I. J 2 0/6 4. 

pode rá 
da Lei 

- A servidor em a.{canc e ; 
11 A r es ponsável por dois 

adiantamt!ntos. 

Parágrafo I.Q c ot~sidern- s e SERVI DOR 
EM ALCANCE o que, t endo recebido ad iantll>nento, 
dele não p res t ou contas no prazo esta be le c ido, 
ou t ev e a s co11ta.s r ejei tadas em virtude da 
aplicação do adiantament o em d es oe sa.s q ue não 
a quelas para as quai s foi f o rne c ido. 

Pard.agrafo 2Q fica. vedada tl 
c onc.ess ao de adiantame nt o a.o servidor 
ind i c iado e m i>~qué r i to, ou na 
aposentadoria o u de ·li cença po r 
ao da prestação de con tas. 

iminência de 
t e 1ttpo s u p e r i o r 

Art. 5o- Baixada a po rtaria prevista. 
no ar t. ZQ , ex .t ra!da s e anexadas ao proce sso 
as co mpetent es notas de empe nho, o 
adi11ntament o deverA ser f o rmalmente 
de t e rmina do, em ordem de pagamento d i rig id11 ao 
age nt e f inanceiro, o1t á t eso ura r i a ou 
pagado ria. quando for o caso . 

Art . 6Q Não se concederá 
ad i antament o para pa.gar de spes as: 

- Subordináve i s ao pr oce sso 
nor mal de desembol s o, ass im CO>ts iderada s 11s 
que possam ser pag a s diretament e a.o s c redores 
a t ravés de cheques bancári os, emiti dos em nome 
d es t es o u de ordem nominal d. tesouraria , 
de pois d e a.p u ra.dos regu l ar e e~au s tivamente os 
c rédito s re~pec tiv os; 

I I Que te nham de ser 
precedidadas de l i citação , salvo os ca s os d e 

i ne~ig i bi lida.de, 
do qu e di spõ e o 

dis pensabil i da.de o u 
form.a.l i z ada s na conformi dade 
Decre t o- Lei 2 . 3 00/86. 

Pa.rAgrafo l Q Quando se tra.t~r d e 
pag11mento s a se r em e f et uados fora da 
lo calidade em que func ione ag e n t e fi nance iro, 
te s ouraria o u pag ado ria do ó r gão ordenador de 
d es pesa , ins uscep t!v eis d e efet ivar -s e peCo 
reg ime e~cep c ional de adiant amento, e quando 
v e rif i c ada a. l eg itimidade dos c réditos e a 
i áe nt i dade do s c redores, em nome destes 
último s poderão ser comprado s ch eques 
bancário s confiáveis 11 se rvidor a. quem se 
respons abili z ará pela fiel e nt rega. desse s 
documen tos a. seus des ti natArio s. 

Pa.rd.gra f o 2Q Sob pena de 
respon s abi[idade, os recebedores d e 
adiant11mentos não pode rão a.pli car os recurs os 
destes n o p a.g11mento das despe s a. s s uj e i ta.s á 
li c i tação , 

cada 
va lo r 

Ar t. 
especie 

do 
co rresponde ttt e. 

7Q - O adiantamento mensal de 
d e despesa não ult rapass arA o 

duodecima da. [ ! c itação 

Art. Bo - Receb i do o a.di11nt ame n to, 
o servidor re~pons Avel por sua guarda e 
ap[i cação deverA , n o mesmo dia ou i ni c i o do 
e~ped i e nt e bancd.rio imed i ato, · depo s itá- l o por 
int ei ro em agência bancd.ria. , em conta. es pecial 
de depósitos de poderes públicos, pa. ra s ua 
movimen tação exc lusiva.. A cont11 t erA como 
título: (ó r gao a.diant ado r ) 
Adi!ln t a.ment os entregues a ( nome d o 
servidor )" . 

Pa.ràg rafo /udco . ·Na mesma cont a 
banc Ari a. deve r ão ser cred itados e movime"t11dos 

U "u.merArL o, t iir> mi"ucio s o quant o se fiz er 

~ neces~~do; 11 •• :H"·· ~lês e cno da. Ar t . 9o - Na. conta banc Aria d e que 

os a.di11nta.mentos s ub sequen tes. 
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pagamento de despesas públicas , rigorosamente 
enquadra.da.s nos fins do adiantamento e 
prevista.s no plano de a.plicacão estabelecido 
pelo ordenador de despes11s (inciso IV do art. 
2Q) o 

Art . 10Q- Os saques bancários deverão 
ser feitos mediante cheques nominais, em fa.vor 
de quem tenha. a receber por regime de 
adiantamentos, ressalvando a.penas o disposto 
nos parágrafos 2Q e 3Q deste artigo . 

Parágrafo 1Q - O número e a data de 
cada cheque, com a indica.;ão do banco sacada, 
deverão c onstar dos docmnentos comprobatórios 
dos pagamentos de despesas efetivados com 
recursos do adiantamento: 

Parágrafo 2Q - Quando os pagamentos 
não puderem efetivar-se em cieques diretos !los 
credores, a.o respbsáve[ será permitido sacar 
na conta. banc Aria, em' nome próprio, qu11nt ias 
destinadas a.o adiantamento, observando o que 
preceitua o pllrligrafo .anterio r ; 

Parágrafo 3Q - Se , da. ap(i cação do 
adiantamento, resu(tar saldo, o responsável 
deverá restitui-lo, mediante cieque , á conta 
bancár ia. ou á tesouraria ou pagadoria de onde 
proveio o adiantamento. 

Art. ll - Os pagametttos de despesas 
cont recursos de adiantamentos preven-se-ão com 
declarações reguf11r es de recebimento, 
repassadas pe los credores {eg!timos o u s eus 
representantes Cegais. 

I - Em tolhas c~l e tiva.s, quando se 
trat ar de despesas de pessoa( pagáveis a. mais 
de um credor; 

II Em rec ibos especia.is ou em 
o utro s papéis af irmati vos do rec ebimento , 
podendo este íic a r e~pressamente declara.do em 
fatura.s ou notas fis c ais; quando se tra.t!l d e 
fo r necimento s pago s . 

Pa.rd.gra.fo único Os doc ument os 
c ompr obató ri os da ap[i caç i o de rec u rsos de 
ad iatt t a.Jtten to ele vem es t a r rt eces s a. r í a.nten t e 
instrttldos, ou aco mp anhados de atestados 
firmado s por out r os se ,·vidores compete tt te s, de 
que houve e f et i vo f or ttec imettto- no caso d e 
aqui siç·ão de nt.a.t e riais; de que ho uve prestação 
de s erviços - se estes ho uverem s ido pagos com 
d i nhe iro do ad iantamento, ou de q ue foi 
efetivament e consta tada 11 verac idade do fa.to 
narrado no rec ido, na fatura ou ttota [isca[ , 
Os atestado s podem ser s uprido s por v i stos d a 
11utoridade o rd enadora da d es pesa, conforme 
prev ê o art. 2Q, par ágra f o 3Q , des ta. 

Reso lução . 

Art. 12- O ad i a.ntame nt o não poderá 
ser aplicado em despesas de c(ass ifi c!l;ão 
diferente d a.qu elas para a qual foi autor i zado. 

Art, 13 - Os documetttos comp roba t órios 
t da de s p esa deverão esta. r em nome d o Órgão 

r esponsAve f p e lo ad iantamento. 

SEçÃO 11 I 

DO RECOLHIMENTO DO SALDO NÃO UTILIZADO 

Art, 14 - O saldo de a.diantame>tto 
não utili z ado será rec olhido d. co nta. do 
Tesouro do Esta.do o u á mesnt.a. conta que deu 
or ig e m ao pro cesso de adian tame nto, mediante 
Guia de Recolhimento ou depósito, onde 
cottsta r á o ttome do responsável e identificação 
do a.diantamento cu jo sa ldo est a s endo 
res titu!do. 

Art. 15 - O pra.zo pa.ra. reco(h imen to do 
sa. ldo n ao uti(i zad o será de tres (03) dia.s 
úteis , a. co nt 11 r do t e rmo fin a[ do per ! odo de 
aplicação . 

CAPITULO II 
DAS CONTA S DE APLICAçÃO 

SEçÃO I 
DAS PRESTAçOES DE CONTAS 

Ar t . 16 - A conta.r do dia imedi11 t o ao 
de exp i r 11c~o do pra.zo para a ap li cação do 
adia.nt11mento, nmrcado em co n fo rmidad e com a. s 
dis po s içõe s combinadas do inciso V e do 
parAgr11fo 2Q ' do art. 2Q t e rá o responsáve( 
pe la ap[ica.ç.ao o prazo de 30 (t rinta. ) dia.s 
pa.r11 apresen t ar ao Tribuna[ a. prest~ção de 
contas do emp r ego do numerár i o recebido. 

Art . i 7 - Co mpõem obrigatoriamen te 
11 docume n tação da prestação de c ont as: 

E~emplar da por ta r ia 
autori zat iva do adiantamento (art.· 2Q ) fir mada. 
p e lo ordenador; 

II - E~empia.r da nota o u nota.s de 
empenho de que d eco r reu o a.diant11me n t o e da. 
o rd em de pa gamento cumprida pa.ra o mesmo ; 

III Re (a.cão da.s despesas 
realizadas, confo rme p[ano de ap ( ica.;ão; 

IV - Os do cumento s, em origina is e 
em prime iras v i as, sem qua.i s quer emenda s ou 
rasuras, que compr ovem os pagamento s 
e f e tivados com recu rsos do a.dlan t11mento, 
formalizlldo s em conformidade com as 
indi c a.cõoes do art , 11;' 

V - O e~ tra. to da. conta. ban cAria, 
abrang ent e de toda. s a.s operações de Ingr esso e 
s a.lda de numerário, referente á entrega. ou á 
~pli ca~ão d o adia.nta.mento e d. r es tituição d o 
s a.(do á entidade ordenadora. . 

Po.ràgrafo· úni co Os docume"tos 
ins t rut ivos das co n tas s e rão a.pr esenta.do s na. 
ordem crono ló gica. de s ua emi ssão , e nume rados l ( I • d tr ata o a rtigo ant e rio r , nu"c a poderão s er •=plra., io do pruzo pa.ra. d ap ea.ca.o o a.o 

~J feitos s a que s q ue não se destinarem 

~~.d~~c~~ -. o ; --------------------------~------------------------------~----------~-----------------------------------r :::::;~""'llll ~l.l:;o=ç::r.x;o.".."::;J-'t;4~1o ... ~~·:.w::.c>" . .. ~-="~~ .... ~-----------

em s tri e pelo responsAve l de modo que: 
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4) os ~~~mpC4r~s d4 port4rl4 
4utorl~4tlv4 do 4dl4~t4~~to, d4 ~ot4 d~ 
~mp~~ko ~ d4 ord~m d~ p4g4~~to cumprld4 
r~c~64m, r~sp~c t !V4~~t~ , os ~"~ros 1, 2 ~ 
s~gu!~t~ s; 

6) os ~~~mpC4r~s dos docu~~tos 
compro64tÓr !os dos p4g4~~tos ~f~t!v4dos com 
r~cursos do 4dl4~t4~~to, orde~4dos peC4s d4t4 
do re ce6!~~to, rec~64m os ~u~ros 
su6s~qu~~tes. 

Art . 18 - Aos r ecursos !~t~rpo~lve!s 
d4s dec i sõ e s em pro cesso de prest4~4o ou 
tom4d4 de co~t4s de 4dl4~t4~~tos , 4pC !c4r-se-
4o, ~o que coub er, 45 d !s pos !~Ões co~t!d4s ~o s 
4rt s. 29 4 34 d4 Lei 0031 , de 06 de fevereiro 
de 1991 (Lei Org4~ic4 do Tr!bu~4[ de Co~t4s do 
Est4do do Am4p~) . 

CAP I TW..O I Il 
DISPOS i çOES FINAIS 

Art. 19 - A p4rt!r de s eu ! ~gres s o 
~o Tr!bu~4C , os process os de pre s t4~4o de 
co~t4s da 4pf ic4~4o de 4di4nt4me~tos n4o m4is 
pode rão retor~4r ~origem, nem serem re~tidos 
4 qu4Cquer outro desti~o, e~4u4~to ~ao 
ju[g4do s . 

P4r~grafo 12- As d!C i g ê~ci 4s e outr4J 
medid4s S 4~e4dor4s do processo deverão se r 
cumpr!d4s ~4 Inspetori4 Gtr4C de Co~tro[e 
E~ter~o; 

P4r~gr4fo 22 - Os pro cessos d4s co~tas 
ju l g4d4s Ceg 4! s retor~4r4o ~ origem, p4ra 
4rquiv4me~to , de pois de feitos no Tribu~4Í os 
~ecess~r ios reg is tros . 

Art . 20 - Esta Reso[u~4o entr4 em 
vigor ~á d4t4 de JU4 pu6C!c4~ão , revog4d4s 4S 
disposi~Ões em contr~r io . 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AWJ>A , 
em Mo.c a.p~. C4p it4[ do Est4do, 40 s IJ?g dl4s 
de feve r e ir o de 1993 . 

Co~s . ~GARETE SANTANA DOS SANTO~ 
Preside~te 

Cons . LUI Z FERNANDO PINTO GARCIA 
Vice-Pres ide~te 

Co~ s . ]OSt VERISSIMD TAVARES 
Cor regedor 

Sobre aplicação do percentual 
destinado à manutenção e de 
senvolvimento do ensino. -

O 'l'RI1liJNA!c. DE <XNI'AS 00 ESTADO 00 N4APÁ, no 
uso de suas atribuiçoes legais e constit ucionais e, 

Considerando que o Art. 212 da Constituição 
Federal determina aos Municipios a obrigação de aplicar 
nunca menos de 25% (vinte e cinco por cento ) da receita 
resultan~e óe impostos, comereendida e proveniente de 
transferencias , na manutençao e desenvolvimento do ens! 
no; 

• C<n:iderarxk> que a_ não aplicação deste. per 
centual e motivo de intervençao do Estado no Município~ 
na forma do Art. 35 , III , da Constituição Federal, e Art. 
37 , UI, da Consti tuiçao Este.dual ; 

. Ca'l;;iderando que a não aplicaçàç deste per 
centual e tambem tipificada como crime politico-adminis 
t rativo, na forma do Decreto-Lei n2 201/67 ; -

Coosiderando, ainda, a função ori entadora e 
fiscalizadora óesta Egregia Corte de Contas, 

RE SO LVE: 

Art. 12 - Os MuniCÍ.::üos aplicarão , anualmen 
te, nunca menos de 29% (vinte e cinco por cento ), da re 
ceita resultante de impostos, compreendida a provenien 
te de t ransferência, na maryutenção e desenvolvimento do 
ensino , observados os c~iterios dos Arts . 211 , § 22 , 
212 e 213 da Constituiçao Federal . 

Art. 22 - Deverão constar da lei orçamentá 
ria anual a destinação e discriminação do percentual 
mencionago no artigo anter ior, da receita prevista para · 
manutençao e desenvolvimento , do ~nsino, prioritariamen 
te para o ensino fundamental e pre-escolar. -

Art. 32 - A Administração MuniciQal deverá 
promover o acomQanhamento_mensal da aplicaçao das ver 
bas destin3Qas a maQutençao e desenvolvimentodoensino~ 
can vistas a apuraçao de eventuais diferenças entre a 
receita e despesa previstas e as efetivamente realiza 
das . 

. Art. 42 - No mês de outubro de cada ano , de 
vera ser tot alizada a diferença apurada, na forma do ir 
tigo anterior , e confrontada com o saldo existente das 

·rubricas prÓQrias, COJ)Stando-se insuficiência de saldos 
para aplicaçao, devera ser abert o credito suplementar 
ate o montante da diferença. 

_ Art . 52 - No Último trimestre de cada ano, 
serao apl!cados os saldos existentes, inclusive sua su 
plementaçao. -

Art. 6R - É vedada a t ransferência de saldo 
das rubricas relatiyas à man~tenção e desenvolvimento 

DIÁRIO OFICIAL 

do ensino para quaisquer ou~ras rubricas , salvo QY8!! 
do autorizada ~la legislaçao nJ!licipal, sem prejuizo 
do percentual minilro de aplicaçao exigido. 

Art. 71 - A não observância do <iisoosto nes 
ta Resolução irrportará em crime de responsabilidade, nã 
forma do Decreto-Lei n2 201/67, implicanóo, ainda, inte_!:. 

venção estadual no Municipio, JYÍ. forma estabelecida ~ 
lo Art. 35, III, da Constituiçao Federal , eArt. 37, III , 
da Constituição Estadual. 

Art. 81 - Esta Resolução entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em CCJ!! 
trário. 

'1RlllJW., DE <XNI'AS 00 rnrAOO 00 N4APÁ, Maca 
pá, Capital do Estado do Amapá , aos tl.S dias do mês de 
fevereiro de 1993. 

Cons. MAR:JARETE SANl'ANA IXl> SANlOO 
Presidente 

Cons. WIZ FERNANOO PINI'O GAK:IA 
Vice-Presidente 

Cons . JOOÉ vrníssoo TAVARES 
Corregeó:>r 

RESOLUÇ.J.O NORMATIVA No ?'2 2 /93 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPA, no uso de suas atr i buições 
consti t uc ionai s e l egais, 

CONSIDERANDO: 

1. \ que lhe compe t e apr ec iar, para 
fins de regis tro , a legal idade dos at os de 
admissão de pes soas a qualquer titulo, na 
administ r ação direta e indire t a do Estado , 
inc lulda s as fundações instituidas e mantidas 
pel o Poder Públi co, exce tuadas as nome ações 
para cargo de provimento em comissão (ar t. 
112, IV, da Costituição Es tadua l ); 

2. que cabe 
Legis l ativa , com a sançã o do 
Es tado , dis por sobre a c riação, 
e exti nç ão de cargos , empr egos 
f i xa ção de remu neração (a rt . 
Constitu i ção Estadual) ; 

à AssembltHa 
Governador do 
transformação 

e funções , e 
94 , IV, da 

3 . que são de iniciat i va pri va t iva 
do Gove rnador do Es t ado as l e is que d i sponham 
sobr e a c ria ção de cargos , fu nções ou empregos 
públi co s na administra ção direta e autá r qu ica 
ou aumento de sua remuneração (art. 104, II, 
da Cons tituição do Estado ) ; 

4 . que a i nvesti dura em ca r go ou 
emprego púb li co depende de aprovação prévi a em 
co nc urso públ ico de pr ovas ou de provas e 
t itu l as , r essalvadas as nomeações para ca r go 
em com issão dec larado em lei de livre nomeação 
e exone r ação (art. 42 , II, da Constituição 
Estadua l ); 

5. que cargo público é o cri ado 
por lei, com denomi nação própria , const i tu ldo 
~elo conj un to de atribuições a se r em 
desempenhadas pel o f unc ionári o e pago com 
recursos públi cos; 

R E S O L V E: 

I - Recomenda r aos responsáveis pelas 
admissões de pessoal a qualquer titulo, 
inc lusi ve nos cargos em comissão, dec l arados 
em lei de liv r e nomeação e exoneração, no 
âmbit o da admin ist r aç ão direta e indiret a do 
Estado , o cumpr i men to das determinações 
cons tit ucionais e legais; 

II Determina r às mesmas 
a utoridades que encaminhem a es t e Egrégio 
Tribuna l para fins de registro, os atos de 
admissão de pe ssoal , pa r a va l idade da s 
respect ivas despesas, a pós aprec iação de s ua 
l egalidade; 

III Assinar o pr azo de 60 
(sessenta) d ias para o c umprimento, por parte 

dos responsáveis pelas admissões de pessoa l 
das dete rm i na~ões constant es desta Resolução' 
sob as penas cominadas e pertinentes ; . ' 

IV Esta Reso lução Normativa 
entra ra em vigos na da t a de sua publi cação 
revogadas as disposições em contrario . ' 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAPA, 
em Haca pa, Capital do Estado aos &',3 dias 
do mês de fevereiro de 1993. ' 

Cons. MARGARETE SANTANA DOS SANTOS 
Presi de nte 

Cons . LUIZ FERNANDO PINTO GARCIA 
Vice-Pres idente 

Cons . JOSI VKRlSSIMO TAVARES 
Corregedor 

CÓPIAS NO. 0.1.0 . 
. A lmprenaa Oficial presta eervlçoe de reprografla • 
voc6 n6o paga a reduçlo~ Reduçlo de 82 e 71" do 
documento õrlglnal com a nitidez carecterfatlca. 

cóPIA DA PÁGINA DO 0.0 . AlJTENT1CADA 
CÓPIA-OI [)OCU~OS 
DUPLO CARTA · 

\ 

Cr$ 3.000,00. 
Cr$ 1.000,00 
Cr$ 5.500,00 
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Expede instruções sobre remJ 
neração dos V~readores e ctâ 
outras providencias. 

o '1RlllJW., IE <XNI'AS 00 ESTAOO 00 IWJ>Á, no 
uso de suas atribuições legais e constitucionais, 

COOSidei'a'ldo serem as dispodções constantes 
do Art. 22 da Emenda Constitucional n2 1, de 31.03.92, 
publicada no D. O~ U de 06.04. 92, que acrescentou ao Art. 
29 óa Constitui çao Federal os incisos VI e VII , de apli 
cação imediata; -

COOSidei'a'ldo a vedação expressa no Art. 167, 
IV, da Constituição Federal; 

Coosidei'a'ldo a necessidade de se adequar a 
rem.Jneração dos Vereadores à realidade constitucional 
vigente ; 

Coosidei'a'ldo, também, a: necessidade de se ori 
entar os municÍpios quanto a essa nova realid&de, -

RES O LVE: 

Art. 11 - A remuneração dos Vereadoras deve 
rá obedecer os critér ios estabelecidos nos arts. 29, v: 
37 , XI e XII, e Emenda Constitucional n2 1, Art. 22 , VI 
e VII . 

Art. 2• - Por determinação do inciso VII , 
acrescido ao art . 29 da Consti tu içao Federal . por força 
da Emenda Constitucional n2 1/92 , o total da despesa 
can a remuneração dos Vereadores não poderá ul traeassar 
o montante de cinco por cento da receita rlo Município . 

P~o Úúco - Inclui- se ao percentual .~ 
xilro e cinco por ~ento da receita o va!or pago, a t it::! 
lo de representaçao ao Presidente da Camara Muni cipal . 

Art. 31 - Para efeito do cálculo da remunera 
ção, dos Vereadores, entende-se por receita aquela ef~ 
tivamente arrecadada (observadas, no que couber, as dis 
posições do Parágrafo único do Art. 32 da Lei 4.320/64)-:-

Art. 41 - Não se i ncluem na receita , para 
os fins previ stos no artigo anterior. 

I - A receita de contribuições de ser 
vi dores , destinacils à consti tt.:ição de~ fundos de reserv'}S 
para o custeio ae programas de ,previdenci a e assiste~ 
cia social mantidos pelo Município, e destinados ~ seus 
servidores; 

li - Operações de credi!? (el!l)réstii]PS); 
III - Receita de ali enaçao de bens moveis 

e imÓveis; 
IV - Transferência oriunda óa União ou 

do Estado através de convênio ou não para a realização 
de obras e manutenção de serviços e atividades daquelas 
esferas de Governo . 

Art. 51 - Por vedação constitucional (Ar!. 
167 , IV, CF), n~ se admite a fixação da remuneraçao 
dos agentes políticos em percentual da receita. 

Art . 51 - c~pete à Inspetori a Regiorwu "do 
Tribunal de Contas promover o acompanhamento, mes ames, 
das_despesas realizadas ~)elos Munidpios can a rerTJJ~ 
raçao de seus agentes político~ . certificando, no bala~ 
cete de dez~ro de cada exercício , se aquelas ccrrq:x>rt~ 
ram--se ou nao dentro dos l imites constitucionais irllX>s 
~S . -

Parágrafo Úúco - Não se ccrrq:x>rtanóo as des 
pesas nos limites estabelecidos, os acertos serão reali 
zados para mais ou para menos , na forma seguinte: -

I - Se para mais, o montante equivalen 
te , deverá ser ressarcido aos cofres do Mu.rliCÍ.pio, devi 
damente corrigido , pelos Vereadores . -

II - Se para menos , serão el aborados fo 
lhas complementares , desde que obedecidos os limites fi 
xados pel a câmara Municipal . -

Art . 71 - Esta Resolução entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em CO!'\ 

trário. -

'1RlllJW., DE cx:mAS 00 ESTADO 00 NW'Á, em Ma. 
capá, Capital do Estado, aosP.$ dias do mês de feverei 
ro de 1993 . -

Cons. MAR:JARETE SANl'ANA IXl> SANlOO 
Presidente 

Cons. WIZ FERNANOO PINI'O GAOCIA 
Vice-Presidente 

Cons. JOOÉ VERÍSSOO TAVARES 
Corregeó:>r 

. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

P O R T A R I A Nl 004/93 
GAB/CORREGBDORIA 

O Desembargador HONILDO AMARAL DI IILLO 
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CASTRO, Vice-Presidente/Corregedor Geral de Justiça, no 
uso das atribuiçÕes que lhe são conferidas pelo art. 30, 
inciso VII, do Re~imento Interno do Tribunal de Justiça 
do Estado do Amapa . 

Considerando as nomeaçoes de serventuá-
rios concursados. 

R E S O L V E: 

Remover, a pedido e sem Ônus decorrente 
deste ato, o serventuário JOSÉ PEDRO NETO, Oficial de Ju~ 
tiça Avaliador do quadro de pessoal permanente do T.J.AP, 
da 11 Vara Criminal da Comarca de Santana para a 31 Vara 
Criminal da Comarca de Macapá, a partir de 01 de feverei­
ro de 1993. 

Revogam-se as disposiçÕes anteriores . 

Publique-se. Registre-se e Cúmpra-se. 

~lacapá, 27 de janeiro de 1993. 

~d. ~SILAMAlw. DE MELLO CASTRO 
Vice-Presidente/Corregedor Geral 

P O R T A R I A N2 005/93 
GAB/CORREGEDORIA · 

de Justiça 

O Desembargador HONILDO AMARAL DE MELLO 
CASTRO, Vice- Presidente/Corregedor Geral de Justiça, no 
uso das atribuiçÕes que lhe são conferidas pelo art . 30, 
inci so VII, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça 
do Estado do Amapá . 

Considerando as nomeaçoes de serventuá-
rios concursados . 

R E S O L V E: 

Remover, a pedido e sem Ônus decorrente 
deste ato, a serventuária MÁRCIA REGINA VALE MEIRA, Auxi­
liar Judiciário do quadro de pessoal permanente do T.J . 
AP, da Vara Única da Comarca de Tartarugalzinho para a 
Vara Única da Comarca de Mazagão , a partir de 01 de feve­
reiro de 1993. 

DIÁRIO OFICIÁL. . 

Revogam-se as disposiçÕes anteriores . 

Publique-se. Registre-se e Cumpra- se . 

Macapá, 27 de janeiro de 1993 . 

-.=;~;:~ 
Vice-Presidente/Corregedor Geral 

de Justiça 

P O R T A R I A tl2 006/93 
GAB/<IIllUDlXlUA 

O Desarbargaó::>r IDmJX> AMMAL DE MELW CAS­
TRO vice-Presidente/Corr~eó::>r Geral de Justiça, no uso 
das

1

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 30, inci so 
VII, ó::>. Regirrento Interno ó::> Tribunal de Justiça do Estaó::> 
ó::> Amapa. 

Coosideranà> as naneações de serventuários 
concursa9üs. 

RESOLVE: 

I.Dtar, sem Ônus decorrente deste ato para o 
Tribunal o Senhor ILO CDn'A DE &XJZA, aprovado em SSQ l u­
gar no ~nCUfSO PÚblico para·provimento de cargo de A~en­
dente Judiciario do quadro de pe~soal permal)e~te ó::> Tnbu­
nal de Justiça ó::> Estado ó::> Amapa, na Vara Un1ca da Canar­
ca de Ferreira Gores, a partir do dia 01 de fevereiro de 
1993. 

Publique-se. Registre-se e CUmpra-se. 
Macapá, 27 de janeiro de 1993. 

~é~~ 
Vice- Presidente/Corregedor Geral 

de Justiça 

P O"R TA R I A tl2 008/93 
GAB/~ 

o Deserrbargador JUmro AMI\RAL DE MELLO 
CASTRO, Vic~-P:e~idente/Corregedor Geral de Justiça, no 
uso das atribUlçoes que lhe sao conferidas pelo art. JO, 
inciso VII, do,Regimento Interno do Tribunal de Justiça do 
Estaó::> do Amapa. 
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Cmsideranà> as naneaçÕes de serventuários 
concursaó::>s. 

RESOLVE: 

~, a pedi à:> e sem Ônus decorrente 
deste ato, o serventuario NIL'lm WIZ CAIIU\L 'IUUt, Auxi­
liar Ju<4ciário do quadro de pessoal permanente &;> T. J. AP, 
da Vara Unica da Canarca de Calçoene para a vara unica da 
Comarca de Ferreira Gomes a partir do dia 01 de fevereiro 
de 1993. 

Revogam-se as disposições anteriores. 

Publique-se. Registre-se e CUmpra-se. 

::: 27 de jan~/19~ 

{;~MWIL~~~ 
Vice-Presidente/Corregedor geral 

de Justiça 

P O R T A R I A NO 009/93 
GAB/~ 

o Deserrbargador JUmro NlWIL DE MELLO 
:ASTRO, Vi~-P:e~idente/Corregedor Geral de Justiça, no 
fSO.das atr1bu1çoe? que l he sao conferidas pelo art.30 , 
1nc1so VII , do ,RegllTiento Interno do Tribunal de Justiça do 
Estado do Amapa. 

Coosi<Erarm as naneações de serventuários 
concursados. 

RESOLVE: 

Re:IJ;:M!r, ~ pedido e sem Ônus decorrente des 
te ato , o serventu~io MI\RCIO IDINEL.<nl MAOOREIRA BM"Is:: 
TA, Auxiliar Judici~io do quadro de pessoal pennanente 
do T .q.~. , da Vara Unica da Comarca de oiapoque para a 
Vara Un1ca da Comarca de Tartarugalzinho, a partir de 01 
de fevereiro de 1993. 

Revogam-se as disposiçÕes anteriores. 
Publique-se. registre-se e Cumpra-se. 
Macapá, 27 de janeiro de 1993. 

Comarca de Macapá 

EDITAL DE INTIMAÇÂO CÓM PRAZO DE 90 { NOVENTA ) DIAS 

Passo a dosar a pen~ 
fixo a_pena base por furto em dois (02) anos e seis (06) meses de 
reclusao e trinta (30) dias-multa , as quais atenuo por força da con­
fissão judicial para dois {02) anos e tres {03) meses de recl usão e 
vinte {20) dias-multa . 

O DOUTOR EDUARDO FREIRE CONTRERAS , MM. JUIZ DE DIREITO DA 41 VARA 
CRIMINAL DESTA COMARCA, CAPI TAL DO ESTADO DO AMAPÁ, NA FORMA DA LEI, 
ETC ... Para conhecimento de todos 

·expede- se o presente EDITAL, cuja 2~ via ficará afixada no lugar ge 
costume . Dado e passado nes ta cidade de Macapa , FAZ SABER a todos os que o presente EDITAL com prazo de 90 

(noventa) dias virem, ou dele t i verem conhecimento , que neste Juizo 
e Secretaria que subscreve, se p~ocessam os autos de Ação Penal n9 
019/89 ,movida pela Justiça Publica , contra EVENCIO MENDES GOMES 
brasileiro , solteiro, filho de Francisco Gomes Filho e de Ana Mendes 
Gomes , 

aos cinco dia(s) do mes de feve re i~ do ano de mil 
nove~entos e n~venta e . tr~s : _E;u. ~.(j)--1 Edenivaldo do ' 

or' em lugar incerto e não sabido, o qual foi processado por este 
Ju~zo e condenado conforme senten~a·a seguir: PELO EXPOSTO, julgo a 
açao procedente para condenar o re(u) EVENCIO MENDES GOMES 

N ~nto . Ollve~ra,. Tecmco Jud1 c1ano , o'. da~llirafei.:.Eu 

a go , confe r1 e subscrevo. . 

. (JAt:M.~ ~ :..c.k ' 

suel1 Nazare Br1to de M1r~, Chefe de Secrr:L, scr

7
iva a 

acima_qualificado(a), nas penas do artigo 
155, § 19 do CÓdigo Penal Brasileiro ... 

001-!.ARCA DE J.tACAP! 

EDITAL D::!: qiTAQXo CO!.! PRAZO DE 30 DIAS, NA rom.:J. ABADtDI 

O DOU'roR EDUARDO FJ.~IRE cc:nmr..A.S, t!M. JUIZ DE DIREI'IO 

DA 41 VARA C!lr:n;AL DA COl:A.'l.CA DE l!ACAP!, !TA FOm-!A DA !3I, 

ETC ••• 

FliZ SAJ3En a todos o que o presente EDITAL oa:~ prazo de 

trint a dias vire;~ , ou dele tivereo conhecimento, que neste 

Juízo corre:. e.• seus trâmites ~ ::>recesso em que é acusador 

JOÃO COSTA !'ICA .. "ÇO, vul{;o ''S:'ITÁC:O", braoileiro, ool te ir o 

garmpeiro, fililo de Antcnor ;::_)i tácio Pica."lÇ o e de Franoi.e, 

oo Costa Pioa.n9o1 incurso no artigo 18o e ~tigo 218 o/o I 
arll.<to 70, t odos do CÓdli;o :!'enal, E ccno tenha o Oficial / 

d8 Justiça de3te Ju!zo certificado não o haver enccdradol 

nentê. Co:::a:roa, não sendo ,')O:>~!vel citá-lo pessoal·:o:r.te, o! 
ta-o )?elo preoente à co;:,~nlrocor ;·.este Juizo, no adif!oio/ 

do :.'Ól'IX.1 desta Co:.;arca.1 sito à Av, Fab, 1737, no dia. ~::ri­

r.toiro do m~QO do ano de htt".l ::1il novecentos e novent a e I 
l·l'~ll~ às 10100 ho:r!l& ... 

o. fie rle ssr intDr:rccado1 pra.1over sua defesa e ser noti­

tic&~ doo ulteriores ternos do )rooeooo, a que deverá I 
·"~l:pB.J:'<'loer, aob per.1. do r evelia..: Pa.r.,. con'.!ooi;.lo:ltos de to­

dali ê l'aS•lad.o o ,1rescnte ::;;;Ú~AL1 01.1ja 2• via fioará afi.xBr 
da no lusa:<' dG oosturle. De.do e ~as:;ado nesta Cidade de Ma­

oa.pá, a.os vinte e sete dias do janeiro de hu::1 mil noveoe.!l 

-~os e noventa e três. Ei11l W Adalber~{):lho !libeiro 

Técnico Judioiárior o d.a~.orafei. Eu1:I'Ji &l.eli !1a111aré 

~""~llbb"'' ~~. 
JO'IZ DE D:rnzi'IO 

TI':W..All 
,4.11 Var~ Cr:ilnina.J. 

Comarca de l·!aoapá 

EDITAL DE CITAÇXo CQJ.! PRAZO DE 30 L::AS, l:A FOill!A ABAIXO: 

o OO"J'l'OR EDUARro Fn:::rRE COll'l'!GRAS, J.n.l, JUIZ DE DIREI'IO 1 
DA 4• vARA crm:mAL DA col.IA..i CA DE J.:AcAP!, HA FOR!IA DA LEI, 1 
ETC••• 

FAZ SAllER a todos o que o pr esente EDITAL can prazo de/ 

trinta dias virem, ou del a tiverem conhea:i.oento, que neste / 

Juízo correm am seus trâmites um processo em que é acusado! / 

l·WIOEL ALVES COSTA, vulgo "VlCE!lTE", brasileiro, solteiro, / 

,ajudante do pedreiro, f ÍL'1o de Itar.1a.r Gonçalves Costa e de /. 

Cimira Miranda Alves, incurso nas penas do artigo 155, § 4~, 

.incisos I e IV do CÓdigo Penal Brasileiro, E cano teDha o / 

Oficial de Justiça deste Juízo oertifioâdo· não o haver enco.!l 

trado nesta Comarca, não sendo possível citá-lo pessoall:lente 

cita-o pelo presente à comparecer nest e Juízo no edifÍcio do 

Forum desta Comarca, sito à Av. Fab, 1737 1 no dia dezessete 

de março de mil novecentos e noventa e três, às lOsOO horas, 

a f in de ser interragado, pranover sua defesa e ser notifiC!, 

do dos ulteriores termos do processo, a que deverá compare-/ 

oer, sob pena de revelia. Para conhecimento de t odoe é pass~ 

do o presente EDITAL, cuja 2• via ficará afixada no lugar de 

ooatume . Dado e passado nesta Cidade de Macapá, aos dois / 

êa de fevereiro de mil novecentos e noventa e três, · 

Adalberto Carvalho Ribeiro, Téonioo Judiciário, o li!, 

i e m, 4-.0 &l.eli Nazaré :Brito de ~!ira.nd.a, Cha-

to~&~:~~ f{ij7u ....(, 
Juiz de Direi to 

Titular 
4• Vara Criminal 

EDUARDO FREIRE CONTRERAS 
Juiz de Direito 

Titular 

SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL-AP 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

Pelo presente Ed~al ficam convocados todos os diretores deste Sindi­
cato para a reunião Extraordinária a ser realizada no dia 13.02.93 às 19 horas, 
na sede social à Av. Henrique Galúclo nQ 1224, para rathlcação das Listas Tripli­
cas de Trtulares e de Suplentes eleitos na eleição realizada no dia 22.01.93 con­
forme Portarla nQ 011 de 01.01 .93, publicada no Diário Oficial do Estado do 
Amapá. edição ds 11.01.93, do ExmQ. Sr. Presidente do TRT das• Região. 

Macapá-AP, 10 de fevereiro de 1993 

PEDRO DUARTE LACERDA 
Prealdente 

COIIUNICADO 
E~ SIDdlcalo 

Em compllmento a qoe dlspoe 011 E.tututCll Sociais do Sindicato, comunicam OI! 
qoe foi eleito o novo Sistema Diretivo do Sindicato doo ll'abalhadons n .. lnddrniao 
Gdncas d o Eotado do Ama~ • STIGAP, n .. elolç:IIM que te refere o avt.o Rerumldo 
do Edital publicado ao Imrlo Oftclal do Eotado do dia 19/01/93 n! OS10 l'J.13, o novo 
Slsúma Dlretl'IO compllr4 um mandato de 03 ( Trfs ) anCll a contar de 19/03/v.l ali 
19/03/96. 

Valdedrlo Cordeiro Marqufll 
NUton Ferreln d011 Sa.ntos 
Caetano da Costa Sanuna 

EXECUTIVA 

Joof RalmWidO Pantoja Ferreln 
Almlro de Ollnln 
VUc!ad dCll Santos SUva 
Carlos Rodrlgas Fernln 

CONSELHO DE SECRETARIAS 

Prflll dente 
Vlc:e Prfllldeale 

Secret4rio G«aa 
1! Secret4rio 
2! Secret4rio 

Teoourdro 
l!T_,urelro 

Joef Marq- Pac:hec:o Secret4rio de Imprensa • Dlvugaç:lo 
MaqaUon de Oliveira Ferreira Sec. de For. Slnd. e Estu.s&lo-Eeon6mlco 
Clfadlo Ldclo B~ Brito Secret4rio de Flnanças e Auto-SUJtentaçlo 

CONSELHO FISCAL 
Eip<ridllo M....., de Soou Neto 
Loarenço Vllbena Alvtll 
Oclmar Luiz da Costa 

CONSELHO DE DELEGADOS REP, JUNTO À FEDERAÇÃO 
Anfmlo Frantll Cavalcante 
Raimundo Fartado Nanes 

SUPLENTES DO SISTEMA DIRETIVO 
Cleoad Barbca Brito 
Carlol HumberioLima de Abreu 
Jooe Raimundo Canlolo ~ntd 
Reilnaldo Bqundel Palheta 
Ellto Barro~ Nua. 
Joof Maarfdo de Olheira Bandeira 
Ala Leo Deall ~de OUn:lra 
MlljoD de OUftlra F~ . . 

I 
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Ant6nlo da Neves Moch.OO Filho 
Gilberto ele Souza Pt~~o 
EYI Tm6rlo S.,... 
Frondoco du Chaga Pena 
Francloco du Ch"Ca Pena Jdnlor 
Eboa GonçalftS Cordooo Jdnlor 
Dard doa Sontoo Ooudlno do SI!•• '\ 

"-\ C"' < -~ c.._· . 
Joot Mlotqueo Pacheco 

-l'nllllRílte • STIGAP 

CARTÓRIO JUCÁ 
PROCLAMAS DE CASAMENTO 

O Oficial do Cartório Civil de Casamento desta Cidade de 
Macapá-Cap. do Est. do Amapá-Rep. Fed. do Brasil, faz saber que 
pretendem se casar: ODENILSON QUARESMA PINHEIRO com 
CLEONICE SANTOS DE SOUSA. 

Ele é filho de Nerci Quaresma Pinheiro. 

Ela é filha de Antonio Vieira de Sousa e de Maria das Graça~ 
Santos de Sousa. 

Quem souber de qualquer impedimento legal que os Iniba 
de casar um com o outro, acuse-os na forma da Lei. 

Macapá, 09 de fevereiro de 1993 

REGINA LÚCIA SENA DE ALMEIDA 
T1tullr Sub. 

IDITORA GRÁFICA O DIAS/A. 
c.ca.c tur~., 
~-M'I-.t..nl 

:;::· ~~ 

DI AS!jlti![IIA lliii6L IX'D!HWPIIUR!A P.6ll& 
llfLiililll DI JliBIIM!'Çi 

ATA Dol ASSIHBLIIA QIRAL IXl'IIMli!DUI&IIIA Dol lllCIIIIADI, UALlZADl 
110 DIA 29 DI JAIIiiK> DI 1.993. . 

DolTA, lllRA I LOCAL: Ma Sede l«al da..._ .. , & a.,.Uda hdre Julio tiara 
tc.burd, D!l 3879, bairro Paulicfia, tf.capl, capital do 18t.do do Aaap.i DO 

dia 29/81/93 la 18:99 boru. 

l'!IISDCA: Acioniltu repreeezit.ando a totaUdoda doa acioniatu .,.. di"' i to a 
voto, confozwe .ueiDaturu apoatu DO H oro "P,..•nça 'da Acionhtu". 

~: ldital de Coavocaao J>Ublicado DO DUrio OficW do !atado do 
Au.pt, adi~a de 27/81/83, 28/91/93 • ·29/91/83 • 110 Jon>al do Dia, edi~a 
de 27/ 91/93, 28/91/93 • 29/81/93. • 

IIISA: P,..a}&lent,: IWUA IIIIIUMI PllftO PIIIIIJA; Sec"'túia, a acionista 
U!CIA 'fHIRIZA,~IRA <JWtiAafi . 

!IIDII! 00 DIA: · 

a) Autorizaçlo para realisar \a& eaiealo especial de debictune uaiDedu l 
subecriçlo particular pelo Fundo de Invea~1M11toa da Aau&lia - FllW!, 
at rav6a do B&llco da ~nia S.À. , c.. bue na Lei D!l 8 . 187/91, Decreto 
112 1&1/91 e Reeoluçlo SUÇolK D!l7977/91; Com' i s so ddY. •,nt1') • •c•;>:, , ~,, s-
!'ensa ilgu'lrn~n~o o ofu· i. o suoAJ•I , . 
b ) ~troe ueuntoa de i ntereeee da aociadada . A Se~s~o foi re<~b~rt3 n·J • 
04.0~ . 93 , jÍI COI1 O ofício SUDAI~ . . 
Q.Dpridaa u foru)idadee lepia o preeidente autor b ou-• a ler pera • 
proeentee a proposta de Diretoria, vauda noe ooCI)intee te._: "PROrosrA lll 
DIRI'IORJA - Senboree Acionlotu - Tendo .. viota o c"'oociMnto d.,.ta 
eoci .. dede, fu- ee Jl8oeael.rio aporto de reoureoo eob a foru de eubecr içlo do 

·debinturea, confol'M autorizaçlo da SU~ coatida DO Ofilcio os- Ol 3'J/~c , 
da 04 . 02l:93, 110 80a·~to de ert l 7-7I ...497-432, 00 t Dez~s sP.tc' ~ il ., 3<- s l 
Retecen os e sete a -e cinto ml ~~ , Cluat~~etUO$ ·e novent ~ : ~P­
te "JU , '}U<It roc-en os e trlnta e :'~!~ o:ruz:ÕOMs . x. x . z . ~ 1~. ;t , x , x ,;! 
i~,i~õ~·~ · ~i-fn~~ ~·~~~' mi f!;t~~ ; ~~h-::t>~ tg~~h vtm'T\~~~ ~i i ; t~{: 
tenta~ qu~ trQ cruzctr os

1
l(. x .. x .1t,. :(, )C., x .x . x.X .'Y. . Y. .Y, Y. , x .x .Y .... z . x . i< 

x . x . x • • x,x . x . I eob a ioQã ~ de debtntureo COI'IVeralveie e C~. z .x1 x 
•1 . 4 ttõ~Z·1 - H01:00flu~tl'~ ~ilho(•s , ~• t ll troce~to ~ e ~l.l(rr;nt ~ ~ tr~~ ml ­

OltO-ê~u~gt.~s ~j . ~.r:;~?~:~ . ~ - ;f~~~r?x1~~ . f.. .. ~?~~~ ."i: x~x'.':~~J~i~~ ;"/ . ~ 
• '< . '<.X . x . x . X . ) .. debinture11 incoover elveia, a eeru auboocritu pelo 
~ do Invoatt.entoa da ~nia - JIIW1, c.. be• na Lei D!l 8. 187, de· 
18/81/91. ". r. Mlllida, o Preoidenta da u-l>l•i• eeclareceu que. u 
debinturee a eern eubecritu pelo Banco da .....,,_ S.A., na qual.idoda de 
Ol"'rador' elo fiiW!, poa..,. u carocter ioticu •neionadoa. DO . eatatuto 
,aocial, e na ISCRITIIRA O! BlfiSSIIO. A propoeta foi colocada .,. diacuraalo e 

~. u.1o lido....- pela -tatclà doe ec~ ~·· rot 
laf.,..., aiDda - a atual poaiçlo do capital aocial da IIOCitdodo f a 
Ml\ll.Jita: 
------.!.--"'-------------------------------------- -------------------
Tiro i CAPITAL 
Ar;NJ i AIIIORIZA!Xl 

CAPITAL 
SUBSCRI'lO 

CAPITAL 
IICI'IGRALIZA!Xl 

A(XliS 
BHITIIIAS 

------------~------------------------7·----·-----------------
~ i l().aD.aD.CXXl,OO : :Jl.~.~-219,~ · :Jl.'J<!1.~.211,'j) ill-~-~.21), 

I I I 1 
t • . . 

-·---------------- ------ ----------- ------------------ -----
Tl7rAISI l().aD.aD.aD,OO I )3.~.~.219 ,~ )3.~.Jl2.219,'j) : )3. <;e!.~.2J9,. . --------------------.. ---------------------------------------------· --· 

· Prefeituras, Câmaras e 
Órgãos Municipais 

Prefeitura de Macapá 

DIÁRIO OFICIAL 

li. •IUida, o Preaidonte da Aaa.bl6ia infoi'IIOU que tourf. u prori~ 
neceaad.riu pera a efetivaçlo da eubecriçlo por parta do Banco .do ......eia1'. 
S.A. , na qualidoda de operador do PIIW!. Para Ta~~to, pro"'• a euape.ao da 
reun1lo pelo ~ neceael.rio para obtenl;lo du ueiDaturu DO boletia da 
subecriçlo. Reaberta a eeulo, • 09.0~.93 , o P,..eidomte co.Jilicoo -
o Bnaco da ~Dia S.A. , havia ueiDado o referido boleti• ele auboocriçlo 
eolicitando a aprovaçlo doa atoa, o que foi feito pela UD&Dl.aidoda do 
actontetu preaentea. · 

IWIICIR 00 <niSIUil riSCAL: lllo elliato ConaÕlho rioocal Pei"MMIe11ta, ,_ foi 
inatalado 110 prolNmte narc1oio. · 

A reunilo foi 11118P8DM pera· a lavrat ura deata ATA, ql)e Udà, foi aprovada e 
uainada peloe proaentea. . · . 

A proeento ATA 6 c6pia fiel ' e autanticada da ori&inal l aorada .,. Uoro 
próprio. 

ASSIIIATURAS: 

I . 
iCIClllmS: 

tlacap.l, 09 de fevereiro de 1993. 

--~---;[~--~-_g __________ _ 
tw!IA INIRJMI PlNTO PIRilRA 

J:'RISIDim'l 

. ~~-, -· . ~ _ ____ :. ___ ~-- __ .:J!J.mrA:-J,_ ______ _ 
WCIA nliRI PIRIIRA· <JlAít!ACIII 

. Sla!ITARIA 

--~--~~t:..---~ L . IRDI PI~ PDIIJIA . 

----~---c.:::::::.__:::_ ____ :::::::: __ ~ 

1 
~IZ ~ 1ü PIRIIRA . 

-iJ.r-...;.t~~ 
l... ... ,l !kt_l:_~-----
~ Pll'lO 'PIIIIIRA 

n. ~a~ 
-~--------------·-----------

IJIJA Rlml PINTO PIRIIRA 

--~~lo _k j;_. . -
arACUIIl llllftO PIRIIRA ~ 

-----~._,_ __ . ~~~ll11..~1.(~~~-~­
WCIA niiiiiZÃ~IRA CIWtiACIIl 

-~~-1,..,_.:_.?~--·-.i:, _______ . 
IWIIA lDRlD nl'lO PIRIIRA • 

--k--~-~ [L"..~.-:· ..:. 
A& 1m& PIRIW WIIAJ~=='\ . 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO AMAPA 
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Para que uma publicação saia no Diário Oficial 
do Estado em tempo hábil é preciso que o cliente en­
tregue sua matéria até às 13:00 horas. Depois, só no 
dia seguinte. 

t r a s recei tas c orrentes e de oapi t al , na f orma da legisl a çã o vigente, da aoordo com~ 

seguinte c lassificação : 

1 - ORÇAMENTO FISCAL 
crt 1.ooo,oo 

11 - TESOURO MUNICI PAL 

1.1 - RECEITAS CORRENTES., ... ,, .. . ........ , .. . . , .: . • • • • .. • • • • • • • • • ,)03.457. 418 

Receit a Tributári a • •• •• , , . ,,, •• ••. •• • .• • •• • • • • • •• • • • • •• • • • • • • 27 .572.695 

Rece i ta Pat r imonia l. .,, , • • ••• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •• • • • • 805 .000 

Recai t a I ndus t rial . , • , • , • , •• • , , , , •• , , • • , • • • : , , , , , • , , , , , , • , , , , 202.000 

ESTIMA A RmEI TA E FIXA A DESPESA DO MlJNl 
CÍPI O DE MACAPÁ1 ESTADO DO JJ4APÁ 1 PARA O 

EXERCÍCI O FINANCEI RO DE 1.993 · 

Transf erências Corrente s . .. . . , , • • , • , , •• , , .. ... . , .. . .... . .. . .. 272.4 78.523 

Outras Receitas Cor rentes , , ,., , , , ,, , • • •• • ••• •• • • , , , , . . . ...... 2.399.000 

1.2 - RECEITAS DE CAPITAL. , ,, .. . . ... . .... . , , , ,, , , , , ,,,, • • •. ,,,,,. 5.996. 500 

A clMARA MUNICIPAL DE MACAPÁ, decr eta e · eu sanoi ono a seguinte 

Lei: 

Art. 10 - Os Or çamentos Fiscal e de Seguridade Social para o exe.!: 

cicio finance iro de 1.9931 estima a Rece ita em Cri 333.560,000.000,00 (TREZENTOS E 

TRINTA E TJltS BIIIIÕES E QUINBEN'l'OS E SESSENTA MILHÕES DE CRUZEIROS) e fixa a Despesa 

em igual valor. 

Art. 20 - A ·ªeoei t a doe O~ementoe Fieoal e de Seguridade Social 

decorrerá da arreoad&9ão ~oe Tributoe, dae tNnaterênoiae ~n~rgovernament&h e de 0,!! 

Aliena~ão de Be ns., , • , • • , , , , , , , , , , , , , • , , , , , , , , , • , , , •• , , , .• , , 475.(1()1_; 

Transferênc i a de Caii t al. . , ,., •• , .. ,., .. . .. , ., , .. , ., ..... ... 5.52V.500 

SUBTOTAL. , • , , , , • , , • • • , • , , , , , , , , • • , , , , , , • , , , , 309.453.918 

12 - RmURSOS DE OUTRAS FWTES 

Outras Reoei t ae Corrente e 

SUBTOTAL 

10.000, 000 

10.000.000 

~DO ORÇAKEBTO •• •• • • •••• ••• • • •• • • • •• • •l19.453!~~8 
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2.1 - RECEITAS 00~5 

CRI 1.000, 00 

14.106.082 

1.915.105 ~e o e i ta Tributária •• , , •• ,· ~ , , , , , • , , • , , , , , , • , •• , • , , , , , •• , , • , , 

Receita de Ccntribui9Ões 

Transferências Correntes ··········.················· ...... . 
500.000 . 

11.690.917 

outras Receitas Correntes • •• ••••••••••••• ••••••• •••• ••• ••• • 

TOTAL DO ORÇAMENTO DA SEOURID.ADE ....... 14.106.082 

TOTAL OERA.L ••••••••••• I •• •• • •• I ••••• •• ·333-560.000 

Art. 3° - A Despesa fixada. à conta doa Orçamentos Fiscal e da Se­

guridade Social, por Unidade Orçamentária, será realizada conforme as discriminações 

estabelecidas nos anexos desta ~i, de acordo com os seguintes desdobramentos . 

I - DESPESAS POR FUNÇôES 

01 - Legislativa ••• , •• , , , •• , • , , , , , , , , , , , • , , , , • , • , , , , •••• · • • ,.,.,. 33.150.000 

02 - Judiciária ············· ···································· 1. 7)5. 737 

03- Administração e Planejamento • • •••••• • ••••• •••• ••••• •·•••••• 149.100.462 

04 - Agricultura ., .......... ................................... . 
08 - Educação e Cultura , , • , •• • , , •• , , , , , , •• , , , , • , , , , , , ••• , •.••••. 

10 - Habitação e Hurbaniamo 

13 - SaÚde e San.eamento 
······ ····· ·················· ········ 

··· ············· ························· 
15 - Assistência e Previdência , , , , , , • •.• , , , , , , • , , ,\.,,,,,,., ,,,, , 

16 - Transporte .......... .. ... .. .. ... ............................. 
TOTAL GERAL ........... ................... 

II - DESPE~ POR T.JNID."'\'1118 ORQ.AMENT.Ál!IAS ,. 
2.1 -DO ORÇAl•!ENTO FISCAL 

2.1.1- PODER lEGISLATIVO 

I I I I I I tI I t f t t t t 1 t t t t 1 1 1 t t 1 f 
01.1.0.1 - Câmara Municipal 

SUBTOTAL f l lll tlltll llllf ltt t lflttllflllt 

2.1.2 - PODER EXECUTiVO 

2.1.2. 1 - Adm~stração Direta 

11101 - Gabinete do Prefeito • •••••• , • , ••••••• , •••••••••••••. ; •• 

12101- Procuradoria Geral do Municipio ••••••••• •. •• .•• •••••••• 

13101 - Audi teria Municipal , , , • , •••••• : ••• • • , • , • , •• •• • ••••••••• 

14101 - Corregedoria Municipal ••• ••••••••• • ••••••• , •••••••• •• , • 

15101- Secretaria. Municipal de Administração •••• ••.•••• ••••••• 

16101- Secretaria Municipal de Finanças ••• •••• •••••••• •••••. •• 
17101 - Secretaria Municipal de Educação e Cultura ••••• •••••••• 

1.)00.000 

82.725 .122 

. 39.151.621 

8.8<>5.141 

15.971.351 

1.826.566 

333.560.000 

33.356.000 

33 .356.000 

18.150.000 

1. 735.737 

176.275 

794. 612 

)0.031.888 

23.900.000 
82.725.122 

18101- Secretaria Municipal de plan. e Meio Ambiente • •• • •••••• 18.140. 546 

19101 - Secretaria Municipal de Obras e Viação .. .. • .. .. .. .. .. • •. 59.864.000 

22101 - Secretaria Municipal de Serviços PÚblicos .. .. • .. •• • .. .. 34.377.297 

SUBTOTAL • • ...... • . .. .. ... • .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 269 .845.477 

2.1.2.2- Administração Indireta 

11201 - Empresa l•lun. de Desenvolvimento Urbano 

18201 - .c.uvresa Mun. de 'l'ranspor te PÚblico •••••••• .•.•• •• •. • ••• 

16.000,000 

252.441 

SUBTOTAL • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • . • • • • 16. 252.441 

TO'l'AL • • · • · • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • · • • • · • • • • · · · ••• • • 319.453 .918 
.2.2 - DO ORÇAJ.IEN'l'O DA SEGURIDADE SOCIAL 

2. 2.1 - PODER EXECU1'IVO 

2.2.2.1 -Administração Direta 

20101 - Secretaria ~lunicipal de Ação Comunitária 

21101 - Secretari a lolunicipal de saúde .... ... ................ . 

5. 600.94 . . 

8.505.141 

SUBTOTAL • • • • • • • • • • • •• • • •••••••• •.•......... . .... 14.106.082 

TOTAL • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •• •• • • .•• •. , ..... .. .. 333 .560,000 

III - DESPESA PELAS SETE CONTAS 

Cr$ 1,000,00 

3 .1 - DESPE;SA DO ORÇAMENTO .. FISCAL 

3.1.1- Administração Direta .. . . ....... .. , ..... , ..... . .......... . 

DESPESAS CORRENTES Jl, • • •••• • •• , •••• • •••••••••••••••••• •••• 

Pessoal e Encargos Sociais 

Juros e Encargos da Divida ttlltl tt'• •···· · · ··· ······· · ··· · 

30).201.477 

209·350.800 

112.170.618 

170.000 

Outras Deapeaae Corrent~e ....... , .......... · ..... . ...... ,. 97.010.182 

DESPESAS DE CAPITAL 93.850.677 

Investimentos • • • .. • .. • • • • • • . • • • • • .. • .. • • • • • • • • .. • • • • • • • • • .. • .. 93.850. 677 

Inversões Financeiras 

Amortização da Divida 

Outras Despeeae de Capital • ;, •• , • , , , , , , • , , , , • , , , , , , , , , , , , , , , • , 

100.000 

400.000 

3.1.2- Administração Indireta • •• •••• ... ... . .. •• •• •• •••• •••• •• •• •• •• ... 16.252.441 

DE~SAS CORRE:N''I'ES ••••••••••• • • •• •• • ' •••• • •••••••••••••••••• •• I 

Pessoal e Encargos Sociais , , •• , • , , , • 1 1 1 •••• ,,,, , •• ,,.,.,,., .,. 

Outras Despesas Corrente o , , , , , , , , • , •• , • 1 ••. ,,.,,, .. ,, 1,.,.,,,, 1 

DESPESA.~ DE CA?ITAL • I •• • • I •••••• I •• ••• •• •• ••• • I I ••• •••• •••••• t. 
Im·e~timentoe • 1 •• ,, ••• , • • ,, .," .. 1,,, •••• 1,,, 1 1,,.,., • • •• ,,, •• ,, 

12.160.624 

10.100.000 

2.060.624 

4.091.817 

4 .091.817 

3.2 - DESPESA DO ORÇAMENTO DA SECt!JRIDADE OOCIAL 

3.2.1- Admi~ietração Direta ••• • • •••••• •••• • ••• •••••••••• • • •••• •· ···· ~· 

DESPESAS CO~f!ES ••••••••••• ; ••••• •• I ••• ••.•.••• I ••• I t •••••••• 

Pessoal e Encargos Sociais , • , , , • , , , , , , , , • , , • , , , I , . I, ,,, . ,, I ,, , 

Outras Despesas ·correntes , •• 111.1,,,. , 1., •. I., I.,,,., , ,,,,, , ,, 

DESP'ESA.S DE CAPITAL I •••••••••••••••••••••••••••••••• •••• I ••• I. I. 

11.405 .246 

2. 682.060 

8.723 .186 

2. 700.836 

Investimentos ............... , . ................... .. , • .. • .. .... • 2. 700.836 

TOTAL GERAL ... , .. ......... . .......... ..... . ~ .... 333 .560.000 

IV - COOSOLIDAÇÃO DA DESPESA SEGillDO A NATUREZA 

DESPESAS CORRENTES . .... .... ,, ................... , .. • .... 232.916. 670 

Despesas de Custeio • •• •••••••• , •••••••••••••••• • ••••• , • 213.922.348 

Transferências Correntes •••• ••• ••· · · · · · · •• • ••••• ••••••• 18.994. 322 

DESPESAS DE CAPITA,L ... ... ... .............. ...... : ........ 100. 643.330 

I nvestimentos ................. . . .. ............. . ....... 100.143.330 

I nversÕeá Financei~s ••••••••• , ••• •• ••••• •••••• •• , •• , • , 

Transferência de Capital • .. .. • .. .. • .. .. .. .. .. .. .. .. .. . . 500.000 

TOTAL • • • .. • • • .. • • • • • • .. • • • • .. • .. • • • • • .. .. 333 .560.000 

Art. 40 - O Orçamento de Investimentos da Empresa Municipal de Desen-

volvimento Urbano - EMDESUR e Dnpresa Municipal de Transporte PÚblico - Elo!TP , estima 

a Receita em CrS 4.091.817.000,00 (QUATRO BIUlÕES, NOVENTA E Ul>l MIU!ÕES, OITOCENTOS E 

DEZESSETE MIL CRUZEIROS) e fixa a despesa em igual valor . 

Ar t . 5° - A Receita do Orçament o decorrerá da Reoei ta PrÓpria das Em­

presas e da Transferência de Recursos do Tesouro !4unicipa11 a titulo de Transferência 

de Capi tal, conforme a se~1inte ol•ssifioação: 

Cri 1.000,00 

1. RECURSOS DO TESOURO MUNICIPAL •••••••••••• •• ••• •••• •••••• • 

~·ransferência de Capital •• ·, , , , , •• , • , • , • , , , , • , •• 1, 1. 1. , , • 2.091.817 

2. RECURSOS PRÓPRIOS ............. . ........................ .. 2.000.000 

'ID'rAL I •••• ••••• • ••• •• I • • I • •••••• • • ••• • •• 4.091.817 

Art . 6o - A Despesa fi~ à cont a do Orçamento de Investimentos das. 

Empresas, por entidade, obedecerá o disposto na Lei de Dire trizes Orçamentárias, e a 

programação constante dos demonstrativos, que passa a fazer parte integrante 

Lei, segundo relação abaixei 

desta 

CrS 1.000,00 

11.000 - Gabinete do Prefeito 

11.201 - Empresa Municipal d? Desenv. Urbano •••..••• •••••••• 4. 000.000 

20. 000 - Secretaria lolun . de Planejamento e ~leio Alnbiente 

20 .201 - Empresa Municipal de 'l'ransporte PÚblico ..•. . ..... ..•. 

TOTAL . •• •• , ••••.• • ••••• ••.•• . • •. , • , ••••• 

91.817 

4.091. 817 

ArL. 7° - Fica o Poder Executivo autorizado a: 

a) Atualizar trimestralmente a presente Lei de acordo com a variação da inf l ação acu 

mulada em cada periodo; 

b) Abrir Crédito Suplementar que t enham como fonte os recursos com deliberação especl 

f i ca , t ransferidos ao 14unicipi o p'ho Estado, União e out ras Entidades PÚblicas ou Pz:l 

vadas , Naciouais e ou estrangei ras, através de convênio, acÓrdãos e contratos 

cláusula de reembolso e outras modalidades de PS&amento; 

sem 

o) Suplementar as dotações referentes às Recei tas vinculadas pelo valor de seu exce..!! 

so de arrecadação efetivamente realiz~; 
d) SupÍementar as dotaçÕes correspondentes às Receit as de operaçÕes de Crédi to que e~ 

tejam a correção monetári a , pelo diferencial entre o valor previsto nos orçamentos e 

o efetivamente realizado; 

e ) Abri r préditos Suplementares no decorrer do sxeroicio de 1.993, para atender a in 

suficiência nas dotaçÕes Orçamentárias até o l i mi te de 5o% (CINQUENTA POR CENTO) da 

despesa a tualizada nos orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, uti lizando como fon­

te de Recursos as disponibilidades citadas nos itens I e II do Art ~ 43 da Lei Federal 

no ·4:320, de 17 de março de 1.964; bem como os recursos resultantes de anulação pa_! 

cial ou ~al de dot ações orçamentárias; 

f ) Abrir créd.i tos Suplement ares no decorrer do exeroicio de 1.9931 para atender a in 

suficiência nas dotações consignadas no Orçament o de investimento das Empresas até o 

limite de 5o% (CINQUEN'l'A POR CEN'TO) da Despesa atualizada neste orçamento; 

g) Dar como garantia das Operaçõ~~ de Crédito de que t rat a o i t em f deste artigo, até 

o limite das referidas operações, inclusive os respectivos encargos .financeiros, a 

Receita proveniente da t ransferência do Imposto sobre Operações Re l ativas à Circula-

ção de Mercadorias e Serviços de Transport e Interestadual e Intermunicipal e de 

nicação (ICMS), observada a legislação especifica. 

Comu 

Art. ao - A despesa que result ar de aumento de remuneração, reposição 

salarial ou alteração da estrutura de carreiras dos servidores do Poder Legislativo , 

ser á objeto de Crédito Suplement ar a s~r entregue na forma est abelecida no Art . 

da Constituição Federal. 

Art . 9G - Esta Lei entrará em vigor, a par~ir de 1° de janeiro 

1.993, revogadas as disposiçÕes em contrário. 

T . MU.N J.CIPAL DE MACAPA 
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